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PRN Concessões e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 00.358.042/0001-07 - NIRE nº 33211605244 - Sociedade Empresária Limitada

Aviso ao Sócio
Comunicamos ao Sócio da PRN Concessões e Participações Ltda. (“Sociedade”) que se encontram disponíveis na sede 
social da Sociedade, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, Sala 1, parte, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP, 
os documentos relativos às contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 

São Paulo/SP, 24 de março de 2025.
Guilherme Motta Gomes - Diretor Presidente, Josiane Carvalho de Almeida - Diretora

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo Único 
do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 30 
de abril de 2025, às 14h00, em primeira convocação, com tolerância de 15 minutos para instalação, na sede da 
Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, 
CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos 
administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (c) fixar a 
remuneração global anual dos membros da Diretoria; e em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (d) deliberar 
sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio no presente exercício social, a encerrar-se em 31 de 
dezembro de 2025; (e) deliberar sobre a proposta da administração para aumento de capital mediante a capitalização 
de parte das reservas de lucros, conforme recomendação do Conselho Fiscal e da auditoria; (f) caso aprovado o item 
(e), alteração e consolidação do Estatuto Social. AVISOS: 1. A assembleia será realizada de forma mista: fisicamente, 
na sede da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta Teams, como de costume. 2. A administração da 
Companhia enviará o convite virtual para cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail. 
3. Todos os documentos, inclusive os previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, necessários para a aprovação dos itens 
da ordem do dia estão à disposição no portal dos acionistas e fisicamente na sede social da Companhia. 4. A lista de 
presença bem como ata da assembleia serão assinadas eletronicamente.

São Paulo/SP, 25 de março de 2025
Renato Spallicci - Diretor Presidente

Companhia Aberta 
Código CVM 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Aviso aos Acionistas
A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) informa aos seus acionistas, nos termos do artigo 133 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), que as informações 
e documentos relativos às matérias que serão objeto de deliberação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
encontram-se disponíveis para acesso e consulta na sede da Companhia localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 
90, Centro, CEP 06900-095, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo.

Embu-Guaçu, 25 de março de 2025
Dayane de Souza Duarte - Diretora de Relações com Investidores

Companhia Aberta 
Código CVM 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação  
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser Realizada em 25 de Abril de 2025

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, Estado de 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para se 
reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” 
(“Plataforma Digital”), em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas, no dia 25 de abril de 
2025, às 10:30 horas, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar, de acordo com a 
proposta apresentada pela administração sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos 
relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de membros do Conselho de 
Administração para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração; (v) eleger os membros 
do Conselho Fiscal; (vi) fixar o limite anual da remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício social de 2025; e Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(vii) ratificar a proposta de distribuição proporcional de juros sobre o capital próprio, sujeita à deliberação e aprovação 
pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto Social; (viii) alterar o artigo 3º do Estatuto 
Social da Companhia para inclusão das atividades de “educação infantil - creche” e “educação infantil - pré escola” no 
objeto social da Companhia. Informações Gerais sobre a Assembleia: Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades 
por Ações e artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas 
ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia 
Geral. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar da assembleia geral que encaminhem a versão 
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, 
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Embu-Guaçu, 25 de março de 2025
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia que será realizada no dia 15 de abril de 2025, às 10h00min., em 1ª Convocação ou, às 10h30min., 
em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Edifício Paulista, 14º andar, Bairro Bela Vista, São Paulo – SP, 
CEP 01310-200, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  a) Exame, discussão e 
aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2024;  b) Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2024, em especial a distribuição 
de dividendos, incluindo a criação de reserva específica e temporária para custear as obras de expansão; 
c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria 
e do Conselho Fiscal; e) Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; f) Aprovação/ratificação do Plano 
de Expansão relativo ao Centro de Convenções, bem como do respectivo orçamento de investimento; 
g) Ratificação da contratação da Construtora Dias Righi (CNPJ nº 02.244.906/0001-87) para a execução das 
obras de pressurização das escadas rolantes do Shopping; h) Ratificação dos termos, condições e deliberações 
constantes da ata da AGOE de 21 de maio de 2024, incluindo o Estatuto Social da Companhia, identificado 
como “Anexo I”, não anexado na ocasião do arquivamento da ata pela Junta Comercial; e i) Outros assuntos de 
interesse da Cia. Para participarem da Assembleia, os acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais 
ou procuradores, deverão apresentar documento de identificação e, se for o caso, procuração com poderes 
para participar da Assembleia. São Paulo, 25 de março de 2025. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) 
e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) 
a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se realizará no dia 24 
de abril de 2025, às 15h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, 
18ª andar, Butantã, CEP 05501-900 (“AGOE/2025”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, acompanhados dos relatórios dos 
auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) deliberar a proposta de Orçamento de Capital para o exercício 
social de 2025; (iv)  deliberar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (v) fixar o número de membros que comporá o Conselho de 
Administração da Companhia em 6 (seis) membros, em caso de eleição por voto majoritário ou voto 
múltiplo, sendo que tal número poderá ser acrescido em até 1 (um) membro, ou seja, para 7 (sete) membros 
no total, em caso de solicitação de votação em separado, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da 
Companhia; (vi) eleger os membros do Conselho de Administração, com mandato unificado de 1 (um) 
ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) fixar a remuneração global anual dos 
Administradores, dos membros do Comitê de Auditoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, 
da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025. 2. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para 
refletir o cancelamento de parte das ações mantidas em tesouraria, conforme determinado pelo Conselho 
de Administração em reunião realizada em 04 de setembro de 2024; (ii) deliberar sobre o reajuste nos 
valores de celebração de contratos e garantias, transações com partes relacionadas, e aquisição, cessão 
e/ou alienação de participação em capital social ou de bens do ativo permanente da Companhia, sujeitas 
à aprovação pelo Conselho de Administração, com a consequente alteração do artigo 17 itens (o), (p), 
(q), (r) e (s) do Estatuto Social da Companhia; e (iii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, de modo a refletir as alterações objeto das deliberações (2.i), e (2.ii) acima, caso aprovadas; 
Instruções para participar da AGOE/2025: Poderão participar da AGOE/2025 os acionistas ou seus 
representantes, nos termos da lei, presencialmente ou mediante envio prévio de Boletim de Voto a Distância, 
na forma da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81 (“RCVM 81/22”). Para participar 
da AGOE/2025 presencialmente, os acionistas deverão apresentar, na AGOE/2025, (i) documento hábil 
de identidade do acionista ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira 
depositária das ações escriturais ou em custodia de sua titularidade; (iii) documentos que comprovem 
os poderes do representante legal do acionista pessoa jurídica ou do gestor ou administrador, no caso 
de fundos de investimento; e (iv) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei, na 
hipótese de representação do acionista por procurador. Para a participação via Boletim de Voto a Distância, 
os acionistas deverão transmitir, até o dia 20 de abril de 2025 (inclusive), suas instruções de voto, 
entregando os respectivos Boletins de Voto a Distância, acompanhado da documentação necessária, (i) 
ao escriturador das ações da Companhia; (ii) aos seus agentes de custódia; (iii) ao depositário central no 
qual as ações estejam depositadas; ou (iv) diretamente à Companhia, através do e-mail do Departamento 
de Relações com Investidores (ri@planoeplano.com.br) observadas as regras estabelecidas na RCVM 
81, os procedimentos descritos nos Boletins de Voto a Distância disponibilizados pela Companhia e 
as orientações contidas na Proposta da Administração. O Boletim de Voto a Distância que não esteja 
regularmente preenchido, não seja submetido no prazo acima referido e/ou não esteja acompanhado dos 
documentos necessários indicados acima será desconsiderado pela Companhia, na forma da RCVM 
81/22. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para participação presencial na AGOE/2025 
ou via Boletim de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à AGOE/2025 estão 
detalhadas na Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no 
seu site de Relações com Investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da CVM (www.
cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Orientações Gerais: Na forma 
do §5º do artigo 5º da RCVM 81/22, a Companhia esclarece que optou por realizar a AGOE/2025 de 
forma exclusivamente presencial para manter a prática da Companhia nas últimas assembleias gerais, 
assim como por acreditar que essa modalidade proporciona uma comunicação mais clara e eficaz entre 
os participantes, além de promover maior interação entre os acionistas e a Companhia, o que possibilita 
o esclarecimento imediato de eventuais dúvidas que possam surgir durante o conclave. Em atenção à 
Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 70/22”), informamos que o 
percentual mínimo de participação no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção 
do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). A requisição do referido processo para eleição de membros 
do Conselho de Administração da Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 
(quarenta e oito) horas antes da data marcada para a realização da AGOE/2025 ora convocada, ou seja, até 
as 15h do dia 23 de abril de 2025, ou requerida na forma do boletim de voto a distância. Ainda, na forma do 
inciso I-A do artigo 5º da RCVM 81/22, a Companhia informa que o pedido de instalação do Conselho Fiscal 
da Companhia pode ser realizado pelos Senhores Acionistas da Companhia que possuam, ao menos 
2% (dois por cento) do total das ações ordinárias da Companhia, em linha com o disposto no artigo 4º da 
RCVM 70/22. Os Senhores Acionistas poderão solicitar a inclusão de candidatos ao Conselho Fiscal no 
BVD disponibilizado pela Companhia em até 25 (vinte e cinco) dias antes da realização da AGOE/2025, 
a saber, até 30 de março de 2025 (inclusive) – desde que o referido Acionista possua, ao menos, 2,5% 
(dois e meio porcento) do total de ações ordinárias da Companhia, na forma do inciso (i) do artigo 37 c/c 
Anexo nº da RCVM 81/22. Os documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas na 
AGOE/2025, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no seu site de Relações 
com Investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). São Paulo, 21 de março de 2025. RODRIGO UCHOA 
LUNA - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 – Companhia Aberta de Capital Autorizado

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser realizada em 24 de abril de 2025

Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações, registrada 
na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 2598-4, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º 
andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 
35.300.012.763 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 61.409.892/0001-73, (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada no dia 24 de abril de 2025, às 09:00 horas (“AGOE”), de modo exclusivamente digital, por meio 
da plataforma digital “Ten Meetings”, que proverá o acesso à AGOE, nos termos do artigo 121 e do artigo 124, 
§ 2º-A, ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e dos artigos 5º, § 2º, I, e 28 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81 de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes 
matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024, incluindo o Relatório da Administração, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, bem 
como do Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário; (ii) deliberar acerca da proposta da Administração da 
Companhia para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) 
deliberar sobre o número de membros do Conselho de Administração da Companhia e reeleger, nos termos 
dos Artigos 9º, inciso “(iii)” e 16, do Estatuto Social da Companhia, os membros do Conselho de Administração 
da Companhia; e (iv) deliberar sobre (a) rerratificação da deliberação que aprovou a remuneração anual global 
dos administradores da Companhia para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, tomada 
na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 29 de abril de 2024; e (b) a fixação 
da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2025; Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar, sob condição suspensiva, nos 
termos e condições previstos na Proposta da Administração, sobre a redução do capital social da Companhia 
no valor de R$ 401.048.504,14 (quatrocentos e um milhões, quarenta e oito mil, quinhentos e quatro reais e 
quatorze centavos), sem cancelamento de ações, mantendo-se inalterado o percentual de participação dos 
atuais Acionistas no capital social da Companhia, para absorção dos prejuízos acumulados; e (ii) deliberar, sob 
condição suspensiva, nos termos e condições previstos na Proposta da Administração, sobre a alteração do 
Estatuto Social da Companhia, mediante (a) alteração da redação do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
de modo a atualizar o valor do capital social para refletir a deliberação tomada no item anterior; e (b) tendo em 
vista as deliberações anteriores, consolidar a redação do Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: 
Nos termos do artigo 5º, § 4º, da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a realização da Assembleia 
de modo exclusivamente digital decorre: (i) da prática histórica adotada pela Companhia; (ii) do fato de a moda-
lidade exclusivamente digital se apresentar como forma de reduzir o absenteísmo nas assembleias da Compa-
nhia; e (iii) do custo-benefício inerente à realização da Assembleia nesta modalidade. Os acionistas poderão ser 
representados na AGOE por procurador constituído nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei das Sociedades 
por Ações. Os acionistas ou seus representantes legais deverão comparecer à AGOE munidos de documentos 
que comprovem a sua identidade e/ou os seus poderes, conforme o caso. Para participarem, os acionistas 
deverão acessar o link: https://assembleia.ten.com.br/045768074, até o dia 22 de abril de 2025, preenchendo 
todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos indicados neste Edital de Convocação e/
ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não realizarem o cadastro no prazo acima referido não 
poderão participar da AGOE, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. A Companhia acatará 
como documentos comprobatórios da condição de acionista os seguintes documentos: (a) extrato atualizado 
contendo a respectiva participação acionária expedido pelo órgão custodiante com no máximo 3 (três) dias de 
antecedência da AGOE, observado que, nos termos do artigo 6º, § 5º da Resolução CVM 81 e dos artigos 31 
e 35 da Lei das Sociedades por Ações, independentemente do envio deste documento, a comprovação 
da condição de acionista exigida nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações será verificada 
com base nos registros de titularidade já detidos pela Companhia, fornecidos pelo agente responsável pela 
escrituração de suas ações; e (b) original ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido 
legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se 
tratando de pessoa natural; ou (c) instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos 
atos constitutivos do acionista, e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para o 
português, devidamente registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia autenticada 
dos atos constitutivos atualizados do acionista e do ato que investe o representante de poderes bastantes para 
representação no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente registrados nos órgãos compe-
tentes, acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de pessoa jurídica. Os instrumentos de 
mandato deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, ter sido outorgados em conformidade com 
as disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, (b) para o caso de 
acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”), (c) para acionistas que sejam fundos 
de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código 
Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas ou, nos casos de documentos celebrados digitalmente, que 
os instrumentos sejam assinados com certificado digital ICP-Brasil, ou ainda pelo portal “Gov.br”; e (iii) ser 
acompanhados dos documentos que comprovem poderes de representação e identidade do outorgante e do 
outorgado. Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na Resolução CVM 81 e as instruções 
contidas na Proposta da Administração para a AGOE ora convocada, o acionista também poderá exercer o 
direito de voto por meio de preenchimento e entrega do Boletim de Voto à Distância (“Boletim de Voto”) dis-
ponibilizado pela Companhia nos websites: da própria Companhia (https://ri.cba.com.br/), da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (https://b3.com.br) e da CVM (https://www.gov.br/cvm). Nos termos do artigo 5º, inciso 
I-A, da Resolução CVM 81 e do artigo 36 do Estatuto Social da Companhia, seu Conselho Fiscal não tem fun-
cionamento em caráter permanente e, na data deste Edital de Convocação não se encontra instalado. Nesse 
sentido, nos termos do artigo 4º da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 2022, (“Resolução CVM 
70”), acionistas da Companhia, representando no mínimo 2,0% (dois por cento) do total de ações com direito 
a voto, poderão requerer sua instalação. Os acionistas da Companhia, representando no mínimo 5% (cinco por 
cento) do capital social votante, isoladamente ou em conjunto, poderão requerer, por escrito, a adoção do 
processo de voto múltiplo à Companhia, nos termos do artigo 3º da Resolução CVM 70. As instruções deta-
lhadas para participação na AGOE, bem como todos os documentos pertinentes à ordem do dia a serem 
analisados ou discutidos na AGOE, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta da Administração, bem 
como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e na forma da Resolução 
CVM 81 encontram-se disponíveis aos Acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, na página 
de relações de investidores da Companhia (https://ri.cba.com.br/), na página da B3 (https://b3.com.br) e na 
página da CVM (https://www.gov.br/cvm). São Paulo, 24 de março de 2025. Luis Ermírio de Moraes – 
Presidente do Conselho de Administração. (24, 25 e 26/03/2025)

Imobel Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF Nº 53.595.260/0001-13-NIRE N° 35300099036

Convocação
Assembleia Geral Extraordinária de 31 de março de 2025
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, 9º andar, Conjunto 
91, na capital de São Paulo, às 11:30 horas, para de-
liberarem em Assembleia Geral Extraordinária sobre: a) 
Eleição dos membros do Conselho de Administração; b) 
Alteração do endereço da sede; c) Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia, incorporando as alterações apro-
vadas. Ricardo de Almeida Pimentel Mendes - Presidente 
do Conselho de Administração.

Imobel S. A. 
Urbanizadora e Construtora

CNPJ/MF nº 46.375.861/0001-55
Convocação - Assembleia Geral

 Extraordinária de 31 de março de 2025
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1309, 5º andar, bairro de 
Pinheiros, na capital do estado de São Paulo, às 11:00 
horas, para deliberarem em Assembleia Geral Extraordi-
nária sobre: a) Eleição dos membros da Diretoria; b) Alte-
ração do endereço da sede social; c) Consolidar o Estatu-
to Social incorporando as alterações aprovadas. Ricardo 
de Almeida Pimentel Mendes - Diretor Superintendente.

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

AVISO AOS ACIONISTAS
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. em atendimento ao disposto no art. 133 da Lei 6.404/76, 
que os documentos e informações relacionados às matérias da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
24/04/2025, às 10:00 horas, de forma virtual, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores 
e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2024; (ii) a destinação do lucro 
do referido exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) demais assuntos de interesse geral, já se encontram à 
disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da NESLIP S.A. Comunicamos, 
ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela 
Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 21 de março de 2025. Francisco Miguel Alarcon – Diretor-Presidente.

Agropecuária Serra S.A.
CNPJ/MF nº 02.364.813/0001-96 - NIRE nº 35.300.152.999
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Agropecuária Serra S.A., CNPJ nº 02.364.813/0001-96, com sede na Alameda 
Santos, nº 415, conjunto 101, Cerqueira Cesar, CEP 01419-913, São Paulo/SP (“Companhia”) para se reunirem, às 
10:30 horas de 03/04/2025, extraordinariamente no seguinte endereço: Rua São Bento, nº 365, 14º andar, conj. 145, 
Sala 24, Centro, CEP 01011-903; para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) destituição do atual Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) eleição de novo Diretor Presidente; (iii) alteração de endereço da Companhia; e 
(iv) outros assuntos de interesse da Companhia. 

São Paulo, 25 de março de 2025
Ana Helena Serra

Acionista

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 25 de março de 2025. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 25 de abril 2025, às 09:00h, por meio da plataforma Ten Meetings 
(“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da Administração da 
Companhia (“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração, do Relatório dos Auditores 
Independentes e do Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iv) a aprovação da 
remuneração global da administração da Companhia para 2025; e, em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para atualizar o capital social da Companhia, refletindo 
no mesmo os aumentos de capital que foram aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital 
autorizado da Companhia, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; (ii) a alteração do Artigo 17 
do Estatuto Social da Companhia para adequar a redação relativa à presidência das reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia em caso de ausência do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a alteração do Artigo 18 do Estatuto 
Social da Companhia para aumentar valores que requerem a aprovação do Conselho de Administração da Companhia, 
quais sejam (a) do item (xxii), relativo à aprovação de investimentos da Companhia, (b) do item (xxiii), relativo à 
aquisição ou venda de ativos da Companhia, (c) do item (xxv), relativo à contratação de empregados ou colaboradores 
da Companhia que envolva remuneração anual total; e (d) do item (xxvi), relativo à alteração, rescisão, ou celebração 
de contratos, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Observada a adoção da modalidade 
exclusivamente digital, os acionistas poderão participar e votar na AGOE a distância por meio (i) do envio do boletim 
de voto a distância (conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no 
item II.2 abaixo). Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser obtidas no Manual. Informações 
Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, 
§3º da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na 
página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e 
no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; 
(c) relatório dos auditores independentes da Companhia; e (d) relatório anual resumido do comitê de auditoria. Ainda, 
estão disponíveis nos mesmos endereços as demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem 
examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da 
Administração), aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. (II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme 
autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, de 
forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: a 
Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto a 
distância (“Boletins”) por meio do depositário central, do escriturador da Companhia, dos respectivos agentes de 
custódia ou diretamente à Companhia, pelo sistema eletrônico da Plataforma, excluindo a possibilidade de envio por 
correio postal ou e-mail, conforme orientações constantes no Manual, devendo tais Boletins serem recebidos até 21 de 
abril de 2025 (inclusive), conforme previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de 
participação a distância, permitindo que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que 
observadas as condições abaixo resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações 
detalhadas relativas à participação na AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para 
participarem da AGOE, os acionistas deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 
23 de abril de 2025 (inclusive), devendo apresentar toda a documentação necessária (conforme indicada no item III 
abaixo e no Manual) para permitir a participação do acionista na AGOE, conforme detalhado no Manual. O 
credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link https://assembleia.ten.com.br/518820842, onde 
constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para 
acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio dos 
documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 23 de abril de 2025), não poderão 
participar da AGOE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista 
a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, o acionista deverá acessar a Plataforma 
por meio do link https://assembleia.ten.com.br/518820842 com o login e senha utilizados no credenciamento, sendo 
que somente poderão participar da AGOE os acionistas que tiverem apresentado corretamente sua solicitação no prazo 
e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no Manual). O usuário e senha são pessoais e 
intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização do acionista. Os acionistas que 
solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem como 
garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e 
áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de 
antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de permitir a validação do acesso e participação 
de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações 
dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 23 de 
abril de 2025 (inclusive): (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão 
de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou 
passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento apresentado 
deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando representado por 
procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja 
(a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas 
Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade 
civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) 
legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários que comprovem 
os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com foto (RG, RNE, 
CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, 
CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e estatuto/contrato 
social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo em 
conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia não se 
responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como 
por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGOE por meio da Plataforma. III.3. Não obstante possibilidade de 
participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e no Manual, a Companhia recomenda aos seus 
acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim para fins de participação na AGOE, evitando que problemas 
decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas 
prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. III.4. A Companhia informa que o percentual mínimo do 
capital votante para eventual solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5%, nos termos da Resolução 
CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada. Ademais, nos termos da referida norma, o percentual mínimo 
do capital votante para eventual instalação do Conselho Fiscal é de 2%. III.5. A Companhia esclarece que entende 
adequado realizar a presente AGOE de maneira exclusivamente digital, de forma a promover a participação de seus 
acionistas residentes em locais que não a sede própria da Companhia, sendo referida prática consistente com a postura 
adotada pela Companhia nas assembleias realizadas nos últimos anos. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

GY ENERGY HOLDING III S.A.
CNPJ n.º 56.986.853/0001-07 - NIRE 35300645243

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Março de 2025.
1. Data, Hora e Local: Realizada em 24/03/2025, às 10h00, na GY Energy Holding III S.A. (“Companhia”), situada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda dos Arapanés, n.º 1441, 6º e 7º andares, Moema, CEP: 
04524-003. 2.  Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, nos termos do art. 124, 
§4º, da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton e 
secretariada pelo Sr. Luiz Eduardo da Silva. 4. Ordem do Dia: A ordem do dia foi apresentada e composta pelos 
seguintes itens: (i) aprovação da redução do capital social da Companhia, sujeita ao prazo legal de 60 (sessenta) dias 
para publicação, conforme estipulado nos artigos 173 e 174 da Lei das Sociedades por Ações, devido ao seu excesso 
em relação ao objeto social; e (ii) autorização aos Diretores da Companhia para a prática de todos os atos relacionados 
à referida redução de capital. 5. Deliberações: Após o exame e análise das matérias da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram o quanto segue: 5.1. Registraram que a ata da presente assembleia geral será lavrada na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o §1º do art. 130 da Lei das S.A. 5.2. Aprovar a redução do capital social 
da Companhia, por considerá-lo excessivo em relação às atividades da Companhia, no montante de R$ 7.000.000,00, 
mediante o cancelamento de 7.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Assim, o capital social 
da Companhia será reduzido de R$ 44.089.766,00, dividido em 44.089.766 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, para R$ 37.089.766,00, dividido em 37.089.766 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional. A efetivação da redução ficará condicionada à 
inexistência de oposição de credores no prazo de 60 dias contados a partir da data de publicação desta ata, nos termos 
do artigo 174 da Lei das S.A. A restituição do capital será realizada proporcionalmente à participação de cada acionista 
no capital social da Companhia. 5.3. Autorizar os diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários para 
a consecução das deliberações tomadas, bem como ratificar todos os atos que eventualmente já tenham sido 
praticados relacionados às matérias deliberadas acima. 6. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, o 
presidente declarou a Assembleia Geral encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura 
da presente ata, a qual lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Certificamos que a presente ata 
é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 24/03/2025. Mesa: Benjamin André Pascal Jean-
Pierre Mariton - Presidente, Luiz Eduardo da Silva - Secretário.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXIV S.A.

CNPJ/MF nº 58.553.962/0001-58 - NIRE 35.300.654.111

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

84.622/25-8 em 26/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXVI S.A.

CNPJ/MF nº 58.674.519/0001-35 - NIRE 35300654838    

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

85.003/25-6 em 26/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXVII S.A.

CNPJ/MF nº 58.950.586/0001-35 - NIRE 35300655621   

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

84.617/25-1 em 26/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXXII S.A.

CNPJ/MF nº 59.073.909/0001-12 - NIRE 35300656083  

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

84.936/25-3 em 26/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXXVIII S.A. 

CNPJ/MF nº 59.064.771/0001-95 - NIRE 35300655826  

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

84.625/25-9 em 26/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXVIII S.A. 

CNPJ/MF nº 59.157.278/0001-10 - NIRE 35300656318 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

53.859/25-0 em 13/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXIX S.A. 

CNPJ/MF nº 59.157.240/0001-47 - NIRE 35300656393  

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

54.033/25-1 em 13/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXXI S.A. 

CNPJ/MF nº 59.157.197/0001-10 - NIRE 35300656407 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

86.105/25-5 em 27/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XXXIV S.A. 

CNPJ/MF nº 59.157.087/0001-58 - NIRE 35300656482  

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 31/01/2025. Certidão: Secretaria de Desenvol-

vimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o número 

53.858/25-6 em 13/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 

Geral em Exercício.

TUTELAR EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.375.536

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
no dia 25/04/2025 de forma semipresencial, na sede da Companhia para aqueles que comparecerem 
presencialmente e via zoom para ingresso remoto, às 09:00 horas em primeira convocação ou às 
09:30 horas em segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes 
matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; 
(ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; 
(iii) eleição dos novos membros do conselho de administração da Companhia; (iv) ratificação do 
ingresso de novos acionistas; e, (v) outros assuntos de interesse da Companhia. Estarão à disposição 
dos acionistas, a partir da data 26/03/2025, na sede da Companhia, a cópia dos documentos elencados 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e a forma de ingresso à reunião via zoom deverá ser solicitada pelo 
e-mail fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas os e-mails cujo remetente 
seja o acionista ou seu representante legal.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6E5C-142C-6D3A-21DC.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/03/2025

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 | Código CVM nº 2490-2
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 25 de Abril de 2025

Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h (“AGO”). A AGO será realizada de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, conforme prerrogativa 
prevista no artigo 124, §2-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e disciplinada na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias da 
ordem do dia: (i) apreciar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas (a) do relatório dos administradores sobre os 
negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2024; (b) do relatório da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., auditores independentes da 
Companhia; (c) do parecer favorável do Conselho Fiscal sobre as demonstrações individuais e 
consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (d) do 
relatório anual do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; e (e) do parecer favorável do Comitê 
de Auditoria Estatutário sobre as demonstrações individuais e consolidadas da Companhia referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) destinar o resultado relativo ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de assentos do Conselho de Administração 
para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração; (v) fixar o limite global 
anual da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025. Informações 
Gerais: A AGO será realizada de maneira exclusivamente digital, observando o disposto na Resolução 
CVM 81, de forma que, observados os respectivos prazos e procedimentos, aqueles que desejarem 
atender à AGO deverão fazê-lo exclusivamente por meio da plataforma digital “Microsoft Teams”, nos 
termos descritos no presente Edital de Convocação, através de link a ser disponibilizado pela 
Companhia aos acionistas que se credenciarem previamente. Em cumprimento ao disposto no art. 5º, 
§4º, da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a escolha do formato para a realização da 
AGO considerou diversos fatores relevantes, incluindo os níveis históricos de presença e engajamento 
dos acionistas, que têm se mostrado satisfatórios e compatíveis com a dinâmica da Companhia. Além 
disso, buscou-se um equilíbrio entre os custos de realização da AGO e os custos que os acionistas 
eventualmente teriam para participar, garantindo a viabilidade econômica do evento sem comprometer 
a acessibilidade e a efetiva participação dos interessados. Por fim, a decisão está alinhada com as 
práticas predominantes no mercado, reforçando o compromisso da Companhia com a adoção de 
modelos eficientes e aderentes às expectativas dos seus acionistas. Nos termos da Resolução CVM 
81, a Companhia informa que o percentual mínimo para adoção do voto múltiplo para eleição dos 
membros do Conselho de Administração é 5%, conforme estabelecido pelo art. 3° da Resolução CVM 
nº 70/2022. Por fim, também nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual 
mínimo para solicitação de instalação do conselho fiscal é 2% das ações com direito a voto, conforme 
estabelecido pelo art. 4º da Resolução CVM nº 70/2022. Plataforma Digital: Os acionistas, seus 
representantes legais ou procuradores, interessados em participar da AGO deverão, impreterivelmente, 
entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do 
endereço de e-mail ri@mitrerealty.com.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à 
data de realização da AGO, ou seja, até o final do dia 23 de abril de 2025, para fins de: (a) realizar 
o depósito prévio de toda a documentação necessária para participação e representação na AGO, 
conforme descrito neste Edital de Convocação; e (b) especificar o nome e documento de identificação 
da pessoa natural que atenderá remotamente à AGO. Para fins de esclarecimento, acionistas que não 
apresentarem a documentação de identificação até o dia 23 de abril de 2025, nos termos aqui previstos, 
não poderão participar da AGO. Adicionalmente, uma vez que AGO será realizada de modo 
exclusivamente digital, a Companhia esclarece que não será mantida qualquer estrutura na sede 
social para atendimento presencial de acionistas que desejarem participar da AGO. Documentação de 
Representação: Nos termos do parágrafo 1º, artigo 9º do estatuto social da Companhia, os acionistas 
que manifestarem o seu interesse em participar da AGO dentro do prazo mínimo de antecedência 
descrito no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima, deverão apresentar: 
(i) um documento de identidade, caso o acionista seja pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes 
que comprovem a representação legal e documento de identidade do representante, caso o acionista 
seja pessoa jurídica; e (iii) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser 
representadas na AGO por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por 
Ações. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas da Lei 
nº 10.406, 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, sem a necessidade de que tal pessoa seja 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 
04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. 
Para fins da AGO, a Companhia, excepcionalmente, dispensará a exigência de formalidades de 
reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização e tradução juramentada 
(bastando tradução livre) de documentos, bem como a entrega de vias físicas de referidos documentos. 
Contudo, a Companhia solicita aos acionistas que os documentos contenham, sempre que possível e 
conforme o caso, autenticação digital da assinatura do acionista ou do seu representante legal. Em todo 
caso, os acionistas são responsáveis pela veracidade dos documentos enviados à Companhia. 
Credenciamento e Participação dos Acionistas: Após envio da documentação de representação 
necessária, os acionistas receberão convite com as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação e uso da plataforma digital “Microsoft Teams”. Visando à segurança da AGO, o acesso à 
plataforma digital será restrito aos acionistas da Companhia que se credenciarem previamente, nos 
termos deste Edital de Convocação. Os convites individuais com credenciais de acesso e instruções 
aplicáveis para participação na AGO serão remetidos aos e-mails que enviarem a solicitação de 
participação na forma referida no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por acionista). Somente serão admitidos, por meio dos 
convites individuais, os acionistas previamente credenciados ou seus representantes legais, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações, e regulamentação aplicável. Para otimizar o processo e 
conferir celeridade ao andamento da AGO, solicitamos que, caso o acionista não receba o referido 
convite individual para participação na AGO até às 17:00h do dia 24 de abril de 2025, referido acionista 
entre em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia pelo telefone 
+55 (11) 4810-0582, para que seja prestado o suporte adequado. A Companhia disponibilizará suporte 
para acesso à plataforma digital através do referido telefone até 2 horas de antecedência em relação ao 
horário de início da AGO. Os acionistas que participarem da AGO poderão, de acordo com o parágrafo 
2º do artigo 28 da Resolução CVM 81: (i) simplesmente participar da AGO, sem votar, caso tenham ou 
não enviado Boletim de Voto a Distância; ou (ii) participar e votar na AGO. Caso o acionista já tenha 
enviado o Boletim de Voto a Distância, mas, ainda assim, queira votar na AGO, todas as instruções de 
voto enviadas anteriormente pelo referido acionista, por meio de Boletim de Voto a Distância, serão 
desconsideradas, observando-se para tanto sua identificação no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
- CNPJ. Os acionistas que desejarem se manifestar durante algum momento da AGO deverão avisar a 
sua intenção pelo chat e aguardar o momento da palavra lhe ser conferida durante o conclave. Ressalta-
se que tanto os acionistas que optarem por votar por meio do Boletim de Voto a Distância quanto os 
acionistas que optarem por participar da AGO através da plataforma digital “Microsoft Teams” serão 
considerados presentes na AGO e assinantes da respectiva ata e livro de presença, na forma do artigo 
47 da Resolução CVM 81. Voto a Distância: Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará 
o sistema de votação a distância na AGO através do envio do Boletim de Voto a Distância. O Boletim de 
Voto a Distância deverá ser encaminhado pelo acionista: (i) diretamente à Companhia (por correio 
postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso as ações sejam depositadas em depositário 
central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de 
escrituração de valores mobiliários (Itaú Corretora de Valores S.A.), devendo, em qualquer dos casos, 
ser recebido até 4 (quatro) dias corridos antes da data da AGO, isto é, 21 de abril de 2025. Deverão 
ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia. Instruções e Recomendações Gerais: 
A AGO será integralmente gravada, de modo a garantir o registro de presença dos acionistas e dos 
respectivos votos e declarações proferidas durante o conclave. A Companhia assegurará também a 
possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados durante a AGO que 
não tenham sido disponibilizados anteriormente e a possibilidade de comunicação entre acionistas. 
Será solicitado que o acionista ou seu bastante procurador previamente cadastrado apresente, por 
meio da câmera de vídeo, o documento de identificação previamente enviado para registro na AGO, e 
mostre seu rosto pela câmera do dispositivo digital. A Companhia recomenda que os acionistas se 
familiarizem previamente com o uso da plataforma digital e garantam a compatibilidade de seus 
respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização desta (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a 
Companhia solicita que os acionistas acessem a plataforma com, no mínimo, 30 minutos de 
antecedência em relação ao horário previsto para o início da AGO, a fim de permitir a validação do seu 
acesso. Por fim, a Companhia esclarece que não se responsabilizará por quaisquer problemas 
operacionais ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como por quaisquer outras 
eventuais questões alheias ao controle da Companhia que venham a dificultar ou impossibilitar a 
participação do acionista na AGO por meio da plataforma digital. Encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia (https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM 
(www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os documentos relacionados 
às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. São Paulo/
SP, 21 de março de 2025. Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente do Conselho de Administração.

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 | NIRE 35300069269

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a comparecer às 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 12 de abril de 2025, às 8:00 horas, 
na sede social da Companhia, localizada nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua 
Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações  
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) distribuição no decorrer do ano de 2025, dos 
dividendos obrigatórios e juros sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados na forma da lei;  
(iii) eleição dos membros da diretoria e fixação das remunerações; 2 – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 
(i) exame e deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do capital social, mediante incorporação de 
reservas de lucros; (ii) conforme descrito e melhor detalhado na Proposta da Diretoria, alteração parcial do estatuto, 
no tocante ao capital social (iii) outros assuntos de interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se à 
disposição dos senhores acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da Lei nº 
6404/76, com as alterações da Lei nº 10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 
31.12.2024; (ii) os acionistas poderão ser representados nas Assembleias, mediante a apresentação do mandato de 
representação, outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76, os instrumentos de mandato 
deverão ser enviados para o endereço de e-mail acionista@pinhalense.com.br até as 12:00 horas do dia 11 de abril 
de 2025; (iii) as Assembleias serão instaladas com a presença de acionistas, observando os quóruns exigidos nos 
Artigos 125 e 136 da Lei nº 6.404/76, conforme a natureza das matérias a serem deliberadas.

Espírito Santo do Pinhal-SP., 24 de março de 2025
João Paulo Cipoli Viegas

Diretor Financeiro/ RH

Serra Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.064.845/0001-70 - NIRE nº 35.300.106.768
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Serra Participações S.A., CNPJ nº 54.064.845/0001-70, com sede na Alameda 
Santos, nº 415, conjunto 101, Cerqueira Cesar, CEP 01419-913, São Paulo/SP (“Companhia”) para se reunirem, às 
10:00 horas de 03/04/2025, extraordinariamente no seguinte endereço: Rua São Bento, nº 365, 14º andar, conj. 145, 
Sala 23, Centro, CEP 01011-903; para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) destituição do atual Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) eleição de novo Diretor Presidente; (iii) alteração de endereço da Companhia; e 
(iv) outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo, 25 de março de 2025
Ana Helena Serra

Acionista

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6E5C-142C-6D3A-21DC.
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(Continua)

ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 00.242.184/0001-04

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Valor Adicionado
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
para os exercícos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações Gerais: A Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia” ou “Armac”) é uma 
sociedade por ações de capital aberto, cujas ações são negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, 
no segmento de governança corporativa Novo Mercado, sob o código ARML3, sediada no município de 
Barueri, SP, cuja principal atividade operacional baseia-se na locação de máquinas, veículos e 
equipamentos para carga, descarga e manipulação de materiais agrícolas, de mineração, de construção, 
entre outros, oferecendo assim um portfólio completo de soluções, com alto padrão de qualidade e 
tecnologia para atender às necessidades de clientes dos mais variados portes e segmentos de atuação 
em todas as regiões do Brasil. Os contratos de locação das máquinas da Armac incluem também a sua 
manutenção quando necessária, que é realizada por um centro especializado em Vargem Grande Paulista, 
bem como em oficinas próprias distribuídas em diversas regiões do Brasil e executada por equipe 
habilitada, muitas vezes formada em programas de desenvolvimento interno, que garantem ganhos de 
eficiência relevantes em suas operações. Em linha com seu planejamento estratégico, a Armac, decidiu 
ingressar em consórcios de obras de infraestrutura para consolidar sua posição de mercado de locação 
de máquinas. Essa iniciativa, além de permitir o aumento do volume de locação de suas máquinas e 
garantir sua máxima utilização. Além disso, a Companhia passou a participar majoritariamente da Terram 
Engenharia de Infraestrutura S.A., adicionando mais uma oferta ao seu portifólio e, por extensão, mais 
um fator para seu crescimento estratégico. As informações sobre controladas em conjunto e controlada 
podem ser verificadas mais detalhadamente na nota explicativa 12. 2. Combinação de Negócios: 
2.1. Aquisição da Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. - Em 31 de julho de 2024, foi concluída 
a aquisição de 65% das ações da Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. com o cumprimento de todas 
as condições precedentes usuais as operações dessa natureza, incluindo a aprovação do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). O preço da aquisição foi de R$ 65.000 
considerando a data-base das demonstrações financeiras em 31 de março de 2024, o qual foi corrigido 
pela variação da taxa CDI até a data do fechamento da transação, composto conforme abaixo: 
(i) R$ 32.500 pagos à vista com correção monetária na data de fechamento da operação, totalizando um 
montante de R$ 33.624. (ii) R$ 32.500 pagos em 4 parcelas semestrais sucessivas de R$ 8.125, sendo 
esse montante atualizado pela taxa CDI, com o primeiro pagamento devido em 31 de janeiro de 2025. 
O saldo atualizado em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 35.425. Além das quatro parcelas fixas, há um 
valor devido a título de contraprestação contingente “earn-out”, sendo que em caso de atendimento as 
condições contingentes, a Companhia terá um valor complementar a ser pago de R$ 32.500, o valor 
estimado do “earn-out” na data de aquisição é de R$ 11.457. A metodologia utilizada para cálculo do 
valor referente ao “earn-out,” foi simulações de Monte Carlo para estimar a probabilidade de cenários 
em que o “earn-out” seria devido e o valor médio foi trazido a valor presente. Ainda como parte da aquisição 
da Terram Engenharia de Infraestrutura S.A, o contrato de compra e venda de quotas da empresa, prevê 
uma opção de compra (“Call”) detida pela Armac e uma opção de venda (“Put”) detida pelos vendedores, 
os quais possuem 35% remanescente, com o intuito de finalizar a aquisição de 100% da empresa. Os 
acionistas poderão exercer a opção “put and call”, três meses após a divulgação das demonstrações 
financeiras auditadas no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2028. O “strike price” para o exercício 
das opções é um múltiplo de Ebitda semelhante ao múltiplo da aquisição dos primeiros 65%. O prêmio 
da opção de compra e venda (“Put” e “Call”), com base em estudos preparados por especialistas 
independentes, o valor justo da opção de compra e venda foi determinado em R$ 9.777 na data da 
aquisição e foi considerado na formação de preço de compra e consequentemente ajustado para a 
determinação do ágio. Os valores contabilizados para esses instrumentos foram: a) Opção de venda 
(“Put”) na data da aquisição, o valor presente da opção de venda no valor de R$ 56.567, e registrado 
como uma obrigação na rubrica “Contas a pagar por aquisição de empresas” no passivo não circulante 
em contrapartida ao patrimônio líquido na rubrica de “transação de capital entre sócios”. b) Opção de 
compra (“Call”) com base em estudos preparados por especialistas independentes, o valor justo da opção 
de compra foi determinado em R$ 17.866 na data da aquisição e registrado como um direito na rubrica 
“opção de compra” no ativo não circulante em contrapartida ao patrimônio líquido na rubrica de “transação 
de capital entre sócios”. 2.2. Alocação do valor justo: O valor justo dos ativos e passivos identificados 
adquiridos refere-se à mensuração inicial, sujeito a revisão:

Terram Terram
65% 100%

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 6.684 10.283
Contas a receber 12.412 19.095
Estoques 519 798
Outros ativos 2.120 3.261
Tributos a recuperar 4.003 6.158
Imobilizado 4.181 6.432
Mais-valia de ativos imobilizado (*) 12.256 18.856
Mais-valia de ativos intangível (**) 12.322 18.957
Total (a) 54.497 83.840

Terram Terram
65% 100%

Passivo
Empréstimos e financiamentos (2.083) (3.205)
Fornecedores (2.736) (4.209)
Obrigações tributárias (3.503) (5.389)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (5.269) (8.106)
Provisão de contingência (4.270) (6.569)
Outras contas a pagar (706) (1.086)
Total (b) (18.567) (28.564)
Total de ativos líquidos adquiridos (a - b) 35.930 55.276

Terram Terram
65% 100%

Participação da Companhia nos ativos líquidos adquiridos 35.930 -
Pagamento em caixa (33.624) (33.624)
Parcela de contas a pagar (33.624) (33.624)
Parcela de earn-out (11.457) (11.457)
Total da contraprestação (78.705) (78.705)
Participação de não controladores mensurada ao valor justo - (47.648)
Ágio gerado na aquisição 42.775 71.080
(*) Mais-valia de ativos imobilizados, o prazo médio de amortização desses bens do ativo imobilizado é 
de 24 meses. (**) Mais-valia referente à carteira de clientes, o prazo de amortização é de 12 meses. 
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía contas a pagar de aquisições de empresas no 
montante de R$ 124.869, distribuídos pelas seguintes empresas: • Bauko Equipamentos de Movimentação 
e Armazenagem S.A. (“Bauko”) no montante de R$ 17.883. • Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. 
(“Terram”) no montante R$ 106.987. Dos quais R$ 35.425 refere-se a parcelas semestrais, R$ 12.555 
refere-se ao “earn-out” e R$ 59.007 refere-se à opção de aquisição dos 35% restantes. 3. Base de 
Elaboração das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: 3.1. Declaração de 
conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, foram elaboradas 
de acordo com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), em conformidade com as “International 
Financial Reporting Standards” (“IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board” (“IASB”). 
3.2. Declaração de relevância - A Administração aplicou na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas a Orientação Técnica OCPC 7 e Deliberação CVM nº 727/14, com a finalidade 
de divulgar somente informações relevantes, que auxiliem os usuários das informações contábeis na 
tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, 
a Administração afirma que todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas na gestão do negócio. 3.3. Base de elaboração - As informações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico é geralmente 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Administração considera suas características de precificação na data de mensuração. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base na continuidade 
operacional, que pressupõe que a Companhia possui recursos adequados e suficientes para cumprir 
suas obrigações de pagamentos. 3.4. Base de consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas 
compreendem as demonstrações financeiras da controladora e de sua controlada, utilizando-se a mesma 
data-base e as mesmas práticas contábeis entre a controladora e a controlada. A Administração da 
Companhia passou a apresentar demonstrações financeiras consolidadas a partir do segundo trimestre 
de 2024, com a participação na constituição dos consórcios Consórcio CCB Fico e Consórcio CRA, e 
pela aquisição a partir de 31 de julho de 2024 da Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. Como resultado 
e para fins de comparação, as demonstrações financeiras da Armac para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 estão sendo comparadas com os valores correspondentes da controladora do exercício 
anterior. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia de 31 de dezembro de 
2024, incluem as operações em conjunto dos Consórcio CCB Fico e Consórcio CRA e operações da 
controlada Terram, a partir das datas de suas constituições e aquisição. Estas informações foram 
preparadas de acordo com os seguintes critérios: (a) eliminação dos saldos entre as empresas 
consolidadas; (b) eliminação dos investimentos da controladora contra o respectivo patrimônio líquido, 
conforme o caso, da empresa controlada; (c) eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios 
entre as empresas consolidadas. 
Participação direta em controladas em conjunto: consolidação proporcional Participação (%)
Consórcio CCB Fico 30%
Consórcio CRA 20%
Participação em controlada Participação (%)
Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. 65%
Negócios em conjunto - Negócios em conjunto são todas as empresas sobre as quais a Companhia tem 
controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em negócios em conjunto são 
classificados como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimentos controlados em conjunto 
(joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. As operações 
em conjunto (Joint operation) são contabilizadas nas demonstrações financeiras para representar os 
direitos e as obrigações contratuais a Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas 
relacionados aos seus interesses em operação em conjunto são contabilizados individualmente nas 
demonstrações financeiras consolidadas. Os empreendimentos controlados em conjunto (joint venture) 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e não são consolidados. Controladas - 
Controladas são todas as entidades (incluindo entidades de propósito específico), cujas políticas 
financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e quando está exposta ou tem direito 
a retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir 
nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. A existência e o efeito de eventuais 
potenciais direitos de voto, que sejam exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar 
se a Companhia controla outra entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data 
em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas a partir da data em que 
o controle cessa. 3.5. Moeda funcional e de apresentação - As demonstrações financeiras são 
apresentadas em reais (R$), moeda funcional e do ambiente econômico no qual a Companhia atua. 
3.6. Autorização para emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - O 
Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada no dia 24 de março de 2025, autorizou 

a divulgação das presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 3.7. Uso de estimativas 
e julgamentos - Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos (exceto 
aqueles que envolvem estimativas) que tenham um impacto significativo sobre os valores reportados e 
elaborar estimativas e premissas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão descritas na nota 
explicativa nº 4, juntamente com as principais políticas da Companhia, e se baseiam na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir dessas 
estimativas. Tais estimativas e premissas são revisadas continuamente e os efeitos identificados são 
reconhecidos no mesmo exercício da revisão, se afetar apenas esse exercício e em exercícios posteriores 
se estes também forem afetados. 4. Políticas Contábeis Materiais: 4.1. Receita de contratos com 
clientes - A receita é reconhecida na demonstração do resultado, de acordo com a norma, quando a 
obrigação de desempenho relacionada for satisfeita, devendo ser apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia e deve ser reconhecida, quando todos os critérios a seguir forem atendidos: • Quando as 
partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas 
usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações. • Quando o 
contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de 
caixa futuros da Companhia não se modifiquem como resultado do contrato). • Quando a Companhia 
puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou serviços a serem transferidos. • Quando 
a Companhia puder identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos. 
• Quando for provável que a Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens 
ou serviços que serão transferidos ao cliente. a) Receita de locação e prestação de serviço - A locação 
de máquinas, equipamentos, caminhões, e plataformas elevatórias, com ou sem cessão de mão de obra, 
que viabilizam as demandas técnicas para atender às necessidades de clientes do agronegócio, 
infraestrutura, mineração, entre outros setores, é a principal receita operacional da Companhia. As faturas 
são emitidas no final do mês corrente, após a prestação de serviço e os pagamentos são realizados em 
período subsequente a sua emissão. A receita é reconhecida ao longo do tempo do contrato, conforme 
a utilização das máquinas e equipamentos pelo cliente. b) Receita de venda de ativos - A receita de venda 
de ativos (máquinas, equipamentos e caminhões) é uma atividade acessória e complementar à atividade 
de locação de equipamentos. A Companhia vende seus equipamentos através principalmente de lojas 
próprias. A receita de venda de ativos é reconhecida quando se transfere o controle do ativo para o 
cliente, geralmente na entrega dos produtos. A liquidação dessa venda é realizada à vista, no vencimento 
da fatura ou eventualmente parcelado. 4.2. Contas a receber e provisão para perdas de créditos 
esperadas - As contas a receber de clientes correspondem aos recebíveis pela prestação de serviços 
de aluguel de equipamentos, prestação de serviços e venda de ativos e estão registradas aos valores 
nominais das faturas e deduzidas da provisão para perdas de créditos esperadas. Essa provisão para 
perdas é estimada considerando dados históricos, ajustados pelas informações acerca do futuro, baseadas 
nas análises de deterioração de riscos de créditos dos clientes monitoradas pela área de crédito e 
cobrança. 4.3. Estoques - Mensurados pelo custo de aquisição e outros custos incorridos em trazê-los 
às suas localizações e condições existentes. Os estoques são valorizados ao custo médio ponderado e 
deduzidos das perdas estimadas, quando aplicável. 4.4. Custos antecipados de projetos - Incluem 
custos iniciais aplicados em projetos de maior porte, que envolvem a preparação do local e das máquinas 
a serem utilizadas, custos de contratação de mão de obra e que ocorrem antes do início efetivo de 
prestação de serviço aos clientes. Uma vez em operação, estes custos são amortizados com base no 
tempo de duração dos contratos. 4.5. Imobilizado - a) Reconhecimento e mensuração - O custo dos 
itens de imobilizado inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, bem como os 
custos diretos para disponibilizar os ativos no local e em condições necessárias para que estes sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração. O custo de ativos construídos pelas próprias 
Companhias inclui o custo de materiais e mão de obra direta. Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos subsequentes 
- São capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos incorporados no componente 
fluirão para a Companhia e suas controladas e o seu custo possa ser medido de forma confiável. Os 
custos de manutenção recorrentes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. c) Depreciação 
- Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no 
caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para utilização. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada 
dos itens e aplicada sobre o valor de residual mensurado ao valor de mercado. É geralmente reconhecida 
no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos arrendados 
são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser 
que seja razoavelmente certo que as Companhias obterão a propriedade do bem no fim do prazo de 
arrendamento. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado da Companhia são:

Vida útil
Benfeitorias em imóveis de terceiros com base no contrato de locação
Direito de uso em arrendamento com base no contrato de locação
Máquinas e veículos para locação 15 a 20 anos
Veículos e equipamentos de apoio 10 a 15 anos
Móveis e utensílios e equipamentos de informática 5 a 10 anos
A vida útil estimada, bem como os valores residuais e métodos de depreciação e amortização dos bens 
do imobilizado, são revisados anualmente pela Companhia e suas controladas e os efeitos de eventuais 
mudanças nas estimativas são registrados prospectivamente. 4.6. Intangível - Ativos intangíveis com 
vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das 
perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida 
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada 
exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos 
intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido das 
perdas por redução ao valor recuperável, as quais são avaliadas anualmente. Ganhos e perdas resultantes 
da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda 
e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do 
ativo. 4.7. Direito de uso e arrendamentos - Direito de uso de locação de imóveis é representado pelo 
valor presente do fluxo de pagamento de aluguéis fixos ou mínimos nos contratos de arrendamento dos 
imóveis, pátio, depósito e escritórios da Companhia. Na data de início do arrendamento é reconhecido 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento. Os ativos são mensurados inicialmente pelo 
custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor 
recuperável, e ajustado por certas mensurações do passivo de arrendamento. A taxa de depreciação 
utilizada pela Companhia corresponde ao prazo do contrato de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos 
na data de início, descontados usando a taxa de desconto mensurada e ajustada à realidade da Companhia 
(“spread” de crédito). A Administração utiliza-se de premissas relevantes na determinação da taxa de 
desconto para a mensuração do valor presente dos pagamentos de seus arrendamentos. 4.8. Redução 
ao valor recuperável (“impairment”) - A Administração analisa anualmente se existem evidências de 
que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso 
tais evidências estejam presentes, é efetuado o teste de “impairment”, considerando o nível de Unidade 
Geradora de Caixa – UGC, que, no caso da Companhia são as máquinas e equipamentos, e é estimado 
o valor recuperável destes ativos, sendo este o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que 
seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa 
descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil 
do ativo exceder seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo 
(“impairment”). Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Administração não identificou 
indicadores de que os ativos imobilizado e intangível poderiam apresentar “impairment”. 4.9. Instrumentos 
financeiros - Ativos financeiros - A classificação de um ativo financeiro segundo o CPC 48/IFRS 9 é 
geralmente baseada no modelo de negócios no qual este ativo é gerenciado e em suas características 
de fluxos de caixa contratuais. É efetuada no momento do seu reconhecimento inicial e deve considerar 
a sua forma de mensuração posterior, ou seja, pelo custo amortizado, valor justo por meio dos outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 

Prezados acionistas, 
A Administração da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.                                                                                                                                                                                                               São Paulo, 24 de março de 2025.                                                                                                                                                                                                 A Administração
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Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.004.034 (45.072) 125.462 4.705 11.210 41.000 (80.570) 105.871 - (8.119) 1.158.521 - 1.158.521
Lucro líquido do exercício 17 - - - - - - - 163.283 - - 163.283 - 163.283
Constituição de reserva legal 17 - - - - 8.164 - - (8.164) - - - - -
Juros sobre capital - mínimo obrigatório
  propostos 17 - - - - - - - (38.780) - - (38.780) - (38.780)
Juros sobre capital - adicionais 17 - - - - - 43.020 (20.220) (43.020) - - (20.220) - (20.220)
Dividendos e Juros sobre capital aprovados
  e pagos referente ao ano anterior 17 - - - - - (41.000) 80.570 (80.570) - - (41.000) - (41.000)
Plano de pagamento baseado em ações 17 - - - 4.841 - - - - - 3.297 8.138 - 8.138
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.004.034 (45.072) 125.462 9.546 19.374 43.020 (20.220) 98.620 - (4.822) 1.229.942 - 1.229.942
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.004.034 (45.072) 125.462 9.546 19.374 43.020 (20.220) 98.620 - (4.822) 1.229.942 - 1.229.942
Aumento de capital 20 4.842 - - - - - - - - - 4.842 - 4.842
Lucro líquido do exercício 20 - - - - - - - 170.197 - - 170.197 5.442 175.639
Constituição de reserva legal 20 - - - - 8.510 - - (8.510) - - - - -
Opção de compra e venda em participação
  societária 20 - - - - - - - - (38.703) - (38.703) - (38.703)
Dividendos propostos 20 - - - - - 34.600 (34.600) (34.600) - - (34.600) - (34.600)
Juros sobre capital - mínimo obrigatório
  propostos 20 - - - - - - - (40.422) - - (40.422) - (40.422)
Juros sobre capital - propostos 20 - - - - - 34.978 (8.978) (34.978) - - (8.978) - (8.978)
Juros sobre capital aprovados e pagos
  referente ao ano anterior 20 - - - - - (43.020) 20.220 - - - (22.800) - (22.800)
Plano de pagamento baseado em ações 20 - - - (2.192) - - - - - 1.339 (853) - (853)
Adição de minoritários em função de
  combinação de negócios 20 - - - - - - - - - - - 46.950 46.950
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.008.875 (45.072) 125.462 7.354 27.884 69.578 (43.578) 150.308 (38.703) (3.483) 1.258.625 52.392 1.311.017

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado
ATIVO Explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 175.448 254.405 210.912
  Aplicações financeiras 7 430.575 475.190 430.575
  Contas a receber de clientes 8 518.514 325.596 562.227
  Partes relacionadas 21 16.787 - 0,13
  Estoques 9 74.232 56.525 76.060
  Tributos a recuperar 10 33.020 33.322 34.156
  Outros ativos 11 49.696 42.898 50.802
Total do ativo circulante 1.298.272 1.187.936 1.364.732

Ativo não circulante
  Depósitos judiciais 1.121 1.855 1.535
  Outro ativos 11 39.686 28.040 40.803
  Opção de compra sobre participação
    minorária 2.1 b 17.866 - 17.866
  Investimento 12 101.750 - -
  Imobilizado 13 2.979.759 2.639.478 3.011.349
  Intangível 14 115.394 125.418 201.068
Total do ativo não circulante 3.255.576 2.794.791 3.272.621

   
Total do Ativo 4.553.848 3.982.727 4.637.353

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Receita líquida operacional 23 1.640.333 1.360.967 1.765.969
( – ) Custo dos serviços prestados 24 (981.396) (734.137) (1.051.348)
( = ) Lucro bruto 658.937 626.830 714.622
Despesas operacionais
( – ) Administrativas e comerciais 24 (172.219) (171.743) (191.569)
( + ) Resultado de equivalência patrimonial 12.1 24.356 - -
( = ) Lucro operacional antes do resultado
         financeiro 511.074 455.087 523.053
( + ) Receitas financeiras 25 115.971 99.056 117.516
( – ) Despesas financeiras 25 (414.257) (355.307) (414.726)
( = ) Resultado financeiro líquido (298.286) (256.252) (297.210)
( = ) Lucro antes do imposto de renda
         e da contribuição social 212.788 198.835 225.843
Imposto de renda e contribuição social (42.591) (35.552) (50.204)
( – ) Corrente 22 - - (9.862)
( – ) Diferido 22 (42.591) (35.552) (40.342)
( = ) Lucro líquido do exercício 170.197 163.283 175.639
Lucro atribuível aos:
Acionistas da Companhia 170.197 163.283 170.197
Participação de não controladores - - 5.442

170.197 163.283 175.639
Lucro básico por ação (em R$) 26 0,49 0,47 0,51
Lucro diluído por ação (em R$) 26 0,49 0,47 0,51

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Receitas
  Receita de aluguel, serviços e outros 23 1.816.991 1.497.412 1.951.260
  Receita relativa à construção de ativos
    próprios - 1.620 -
  Provisão para perdas esperadas
    associadas ao risco de crédito 24 (9.819) (9.270) (9.819)
Serviços e materiais de terceiros
  Serviços de terceiros, materiais e outros (356.955) (298.707) (368.109)
  Gastos relativos à construção de ativos
    próprios - (1.620) -
  Valor adicionado bruto 1.450.217 1.189.435 1.573.332
  Depreciação e amortização 24 (193.737) (185.652) (203.479)
  Valor adicionado líquido produzido
    pela Companhia 1.256.480 1.003.783 1.369.853
Valor adicionado recebido em
  transferências
  Resultado da equivalência patrimonial 24.356 - -
  Receitas financeiras 25 115.971 99.056 117.516
  Outras 8.025 16.929 2.728
Valor adicionado a distribuir 1.404.832 1.119.768 1.490.096
Pessoal
  Remuneração direta (381.916) (291.533) (406.401)
  Benefícios (145.000) (94.656) (175.969)
  FGTS (27.641) (19.876) (29.642)
  INSS (78.967) (59.390) (84.590)
Impostos, taxas e contribuições
  Federais (159.400) (120.314) (172.156)
  Municipais (27.454) (15.409) (30.974)
  Remuneração de capitais de terceiros
  Juros 25 (414.257) (355.307) (414.726)
Remuneração de capitais próprios
  Dividendos (34.600) - (34.600)
  Juros sobre capital próprio (75.400) (38.780) (75.400)
  Lucros a distribuir (60.197) (124.503) (60.197)
  Resultado atribuído a não controladores - - (5.442)
Distribuição do valor adicionado (1.404.832) (1.119.768) (1.490.096)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 212.788 198.835 225.843
Ajustado por:
  Depreciação e amortização                       13.1, 14.2 e 24 193.737 185.652 203.479
  Bonificações em mercadorias - (3.749) -
  Outros despesas operacionais 148 - 153
  Custo residual na baixa de ativos
    desmobilizados 13.1 e 24 115.384 81.661 115.780
  Plano de pagamento baseado em ações 2.192 4.841 2.192
  Provisão para perdas esperadas
    associadas ao risco de crédito 8.3 10.534 10.873 10.534
  Encargos sobre arrendamento direito de uso 13.3 11.742 10.339 11.806
  Atualização monetária sobre contas
    a pagar de aquisição de empresas 19.1 3.721 2.231 3.721
  Atualização de contrato de compra - earn-out 24 1.098 - 1.098
  Atualização da opção de compra - put 24 2.440 - 2.440
  Juros de fornecedor convênio 15.3 46.331 33.165 46.331
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 16.3 345.338 303.979 345.493
  Juros sobre parcelamento de tributos 17.2 627 45 627
  Resultado da equivalência patrimonial 12.1 (24.356) - -
  Rendimento de aplicações financeiras (79.529) (32.074) (79.529)
  Ganho de indenização no contas a pagar
    por aquisição de empresa 19.1 (2.127) - (2.127)
  Provisão para riscos cíveis, tributários
    e trabalhistas 18 1.461 - 1.178
Variações nos ativos e passivos:
  Contas a receber de clientes (203.452) (98.969) (228.071)
  Estoques (17.707) (21.714) (18.736)
  Tributos a recuperar 302 35.008 5.324
  Depósitos judiciais 734 (391) 320
  Outros ativos (17.133) (54.939) (21.362)
  Fornecedores (8.214) (80.592) (4.293)
  Obrigações sociais e trabalhistas 2.856 18.896 3.819
  Obrigações tributárias 9.289 3.491 4.688
  Partes relacionadas (16.787) - -
  Outras contas a pagar 15.410 13.869 20.267
  Juros sobre empréstimos e financiamentos
    pagos 16.3 (283.806) (282.115) (283.960)
  Juros sobre arrendamento de direito
    de uso pagos 13.3 (11.743) (10.339) (11.807)
  Juros pagos fornecedores convênio 15.3 (40.992) (14.044) (40.992)
  Juros pagos parcelamento de tributos 17.2 (132) (2) (132)
  Processos judiciais pagos (325) (556) (348)
  Aquisição de ativos imobilizados 13.1 e 13.2 (256.943) (177.239) (267.359)
  Imposto de renda e contribuição social
    pagos no período 22.2 - - (8.242)
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 12.885 126.162 38.135
Fluxo de caixa das atividades
  de investimento
  Aplicações financeiras 124.144 (443.117) 124.144
  Aquisição de ativos intangíveis 14.2 (868) (8.945) (868)
  Aquisição de coligadas e controlada 19.1 (33.624) - (33.624)
  Assunção de caixa 2.2 - - 10.283
  Contas a pagar por aquisição de empresas - (1.868) -
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento 89.652 (453.930) 99.935
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
  Captação de empréstimos e financiamentos 16.3 1.660.822 - 1.661.098
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 16.3 (1.385.322) (36.450) (1.385.552)
  Pagamento de arrendamento de direito
    de uso 13.3 (8.720) (6.560) (8.835)
  Pagamento fornecedor convênio 15.3 (339.573) (216.185) (339.573)
  Pagamento de parcelamentos de tributos 17.2 (1.901) (287) (1.901)
  Ações em tesouraria 20 - 3.297 -
  Pagamento de dividendos e juros
    sobre capital 20.3 (106.800) (100.000) (106.800)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamento (181.494) (356.185) (181.563)
Aumento líquido de caixa e
  equivalentes de caixa (78.957) (683.953) (43.493)
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do período 254.405 938.358 254.405
Caixa e equivalentes de caixa no fim
  do período 175.448 254.405 210.912

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Lucro líquido do período 170.197 163.283 175.639
Resultado abrangente do período 170.197 163.283 175.639
Lucro atribuível aos:
Acionistas da Companhia 170.197 163.283 170.197
Participação de não controladores - - 5.442

170.197 163.283 175.639
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
Passivo circulante
  Fornecedores 15.1 27.961 36.175 36.091
  Fornecedores convênio 15.3 398.261 360.128 398.261
  Empréstimos e financiamentos 16 72.145 261.370 73.555
  Arrendamento mercantil de direito de uso 13.3 7.869 8.505 8.238
  Obrigações sociais e trabalhistas 55.782 54.578 64.851
  Obrigações tributárias 18.602 9.313 19.278
  Parcelamentos de tributos 17 2.379 171 2.379
  Dividendos e Juros sobre capital próprio
    a pagar - - 403
  Contas a pagar por aquisição de empresas 19 18.244 1.959 18.244
  Outras contas a pagar 13.913 15.655 19.156
Total do passivo circulante 615.156 747.854 640.456
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 16 2.314.974 1.788.717 2.316.814
  Arrendamento mercantil de direito de uso 13.3 79.244 78.128 80.432
  Contas a pagar por aquisição de empresas 19 106.625 16.128 106.625
  Parcelamentos de tributos 17 5.176 213 5.176
  Provisão para riscos cíveis, tributários
    e trabalhistas 18 1.301 166 7.793
  Tributos diferidos 22.2 172.747 121.579 169.040
Total do passivo não circulante 2.680.067 2.004.931 2.685.880
Patrimônio líquido
  Capital social 20 1.008.876 1.004.034 1.008.876
  Gastos com emissão de ações 20 (45.072) (45.072) (45.072)
  Reserva de capital 20 132.816 134.974 132.816
  Reserva de lucros 20 204.191 140.794 204.191
  Transações entre sócios 20 (38.703) - (38.703)
  Ações em tesouraria 20 (3.483) (4.788) (3.483)
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas
  da Companhia 1.258.625 1.229.942 1.258.625
  Participação dos não controladores - - 52.392
Total do patrimônio líquido 1.258.625 1.229.942 1.311.017
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.553.848 3.982.727 4.637.353

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6E5C-142C-6D3A-21DC.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

E5
C

-1
42

C
-6

D
3A

-2
1D

C
.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 4

Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 26 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/03/2025

Continuação ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A. - CNPJ nº 00.242.184/0001-04

(Continua)

Os ativos financeiros da Companhia são classificados como custo amortizado e as seguintes políticas 
contábeis são aplicadas à sua mensuração subsequente:

Ativos financeiros
  mensurados a
  custo amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente utilizando o método dos 
juros efetivos e estão sujeitos à análise de redução ao valor recuperável. Ganhos 
e perdas são reconhecidos na demonstração de resultado, quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável.

Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando os direitos contratuais de receber aos fluxos de caixa 
do ativo financeiro se expiram ou são transferidos, ou quando a Companhia assumir uma obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos a um terceiro, nos termos de um acordo de repasse e 
quando: (i) a Companhia transferir substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao 
ativo ou  (ii) a Companhia não transferir nem retiver substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferir o seu controle. Passivos financeiros - Os passivos financeiros, segundo 
o CPC 48/IFRS 9, são classificados em duas categorias: (i) passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado (“VJR”); ou (ii) passivos financeiros ao custo amortizado e o reconhecimento inicial é efetuado 
no Balanço Patrimonial quando a entidade assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou 
na assunção de obrigações de terceiros por meio de um contrato no qual fazem parte. A mensuração 
dos passivos financeiros se dá inicialmente ao seu valor justo e, no caso de empréstimos, financiamentos 
e debêntures, líquidos dos custos de transação diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros da 
Companhia são classificados como custo amortizado e as seguintes políticas contábeis são aplicadas à 
sua mensuração subsequente:

Passivos financeiros
  mensurados a
  custo amortizado

Estes passivos são mensurados de forma subsequente utilizando o método dos 
juros efetivos, onde ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração de 
resultado, quando o passivo é baixado.

Um passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) é baixado quando: (i) a obrigação sob o passivo 
é liquidada, cancelada ou expirada ou (ii) quando um passivo financeiro existente é substituído por outro 
do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente 
substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. 4.10. Provisões - As provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. São quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 
Após a constituição, as provisões são revisadas mensalmente e atualizadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, considerando-se as 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia 
é parte em processos judiciais e administrativos de caráter cível, trabalhista e tributário e a Administração 
analisa esses processos e toma a decisão sobre o devido provisionamento, considerando a avaliação 
das evidências e jurisprudências disponíveis, a hierarquia das leis, as decisões mais recentes nos tribunais 

e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a opinião dos advogados externos. 4.11. Imposto 
de renda e contribuição social correntes e diferidos - O imposto de renda e a contribuição social 
correntes e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$ 240, para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. As despesas de imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos correntes e diferidos, os quais são reconhecidos no resultado do exercício. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado calculado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, 
aplicando-se as taxas de impostos vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e 
considerando-se eventuais ajustes de exercícios anteriores. O imposto de renda e a contribuição social 
sobre o lucro são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes 
a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório, e se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se 
estiverem relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferidos é reconhecido para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, prejuízos fiscais, base negativa e créditos fiscais, quando 
é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Estes ativos somente serão constituídos para a parcela dos saldos de prejuízo fiscal, base negativa de 
contribuição social sobre o lucro líquido e diferenças temporárias sobre os quais a Companhia possui 
projeções de utilização dentro de um prazo considerado razoável. A Administração utiliza-se de premissas 
significativas nesses estudos, tais como informações de contratos correntes e de longo prazo com os 
clientes entre outras, que auxiliam no orçamento de suas receitas, custos e despesas futuras. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados na data de apresentação das demonstrações 
financeiras, com base na expectativa de lucros tributáveis futuros, podendo ser reduzidos à medida em 
que sua realização não seja mais provável. 4.12. Lucro por ação - a) Lucro por ação básico - O lucro 
por ação básico é calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela 
média ponderada da quantidade de ações em circulação (incluindo ajustes por bônus e emissão de 
direitos). b) Lucro por ação diluído - O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se o lucro e a média 
ponderada da quantidade de ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com 
efeito de diluição. Ações potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na 
emissão de ações, como títulos conversíveis e opções, incluindo opções de compra de ações por 
empregados. 4.13. Demonstração do valor adicionado - Essa demonstração tem por finalidade 
evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado exercício e é 
apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações 
financeiras. Tal demonstração foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis 
que servem de base de preparação das demonstrações financeiras, registros complementares, e segundo 
as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”). 
4.14. Segmentos operacionais - A Companhia atua exclusivamente na prestação de serviços logísticos 
e, assim possui somente um segmento operacional, em conformidade com as regras contábeis aplicáveis. 
As receitas operacionais da Companhia, decorreram quase que exclusivamente da locação de máquinas 
e equipamentos, sendo ocasionalmente realizada a atividade de venda de máquinas e equipamentos, 
para desmobilização do ativo imobilizado. Em relação à locação de máquinas e equipamentos a Companhia 
disponibiliza maquinário para atividades que perpassam construção civil, infraestrutura, agropecuária, 
mineração, manejo florestal, fertilizantes, comidas & bebidas, entre outros.

13.3. Arrendamento mercantil de direito de uso - A Administração da Companhia analisou seus 
contratos vigentes e concluiu que parte deles se enquadram na classificação de arrendamento mercantil, 
efetuando as contabilizações correspondentes a essa norma. Em 31 de dezembro de 2024, do total de 
contratos que a Companhia possuía vigentes, 42 contratos (32 em 31 de dezembro de 2023) se 
enquadravam nos critérios para classificação como arrendamento mercantil. Os demais, como aluguéis 
variáveis de contratos de curto prazo ou de baixo valor que não foram reconhecidos como direito de uso 
por não atenderem aos critérios de prazo e valor estabelecidos pela norma correspondente, estão 
registrados na rubrica “Outros Custos” - nota explicativa nº 23, em contrapartida da conta de “Fornecedores” 
- nota explicativa nº 15. Os valores de arrendamento estão registrados na conta de direito de uso, na 
rubrica de ativo imobilizado, e sua depreciação está ocorrendo no prazo de vigência contratual. Para 
determinar o prazo de arrendamento foi considerado o prazo contratual. Se o contrato contiver cláusula 
que especifique a renovação automática pelo mesmo período ou outro, e existindo a vontade da Companhia 
em permanecer no imóvel, o cálculo do prazo do arrendamento será a soma de ambos os prazos. Se o 
contrato não especificar, ou especificar que a renovação será prorrogada somente com o consentimento 
de ambas as partes, o prazo do arrendamento será o prazo contido no contrato. Ademais, a Companhia 
não possui contratos firmados com prazos indeterminados. A movimentação do passivo de arrendamento 
por direito de uso está demonstrada a seguir:

Imóveis partes 
relacionadas

Contratos com 
terceiros valor Controladora Consolidado

Em 31 de dezembro de 2022 59.168 15.982 75.150 75.150
( + ) Novas operações - 13.216 13.216 13.216
( + ) Remensurações 4.543 523 5.066 5.066
( + ) Juros incorridos 6.571 3.768 10.339 10.339
( – ) Rescisão de contrato - (239) (239) (239)
( – ) Pagamentos de principal (2.525) (4.035) (6.560) (6.560)
( – ) Pagamentos de juros (6.571) (3.768) (10.339) (10.339)
Em 31 de dezembro de 2023 61.186 25.447 86.633 86.633
( + ) Novas operações - 10.708 10.708 12.379
( + ) Remensurações (a) 2.855 (4.362) (1.507) (1.507)
( + ) Juros incorridos 8.114 3.627 11.741 11.806
( – ) Pagamentos de principal (2.023) (6.697) (8.720) (8.834)
( – ) Pagamentos de juros (8.114) (3.627) (11.741) (11.807)
Em 31 de dezembro de 2024 62.018 25.096 87.114 88.670
(a) Vide maiores detalhes sobre as remensurações na nota explicativa nº 20 - Partes relacionadas.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Circulante 7.869 8.505 8.238
Não circulante 79.245 78.128 80.432
Total 87.114 86.633 88.670
Os respectivos valores estão registrados na conta de passivo de arrendamento e o saldo será amortizado 
pelos pagamentos mensais trazidos a valor presente por uma taxa média de 13,30% ao ano para os 
contratos registrados até 31 de dezembro de 2024 (15,27% ao ano para os contratos registrados até 31 
de dezembro de 2023). Os pagamentos futuros a serem efetuados ao arrendador podem gerar o direito 
ao crédito de PIS e COFINS, para os casos em que o arrendador seja uma pessoa jurídica. Como a 
grande maioria dos contratos de locação estão ligados à pessoa física, a Administração concluiu que 
não há impactos dessas transações a serem divulgados. Em atendimento à NBC TG 06 (R3) / IFRS 16 
que veda a projeção futura de inflação e ao Ofício-Circular CVM nº 02/2019 e, ainda com o objetivo de 
fornecer informação adicional aos usuários, abaixo está apresentada a análise de maturidade dos contratos 
e prestações não descontadas em 31 de dezembro de 2024:

Controladora

Ano
Valor presente 

líquido
Juros embutidos 

(futuros) 
Valor das prestações 

descontadas
2025 7.869 10.906 18.775
2026 7.047 9.892 16.939
2027 5.448 9.040 14.488
2028 3.824 8.412 12.236
2029 2.823 7.996 10.818
2030 3.130 7.613 10.743
2031 em diante 56.973 47.191 104.164
Total 87.114 101.050 188.163

Consolidado

Ano
Valor presente 

líquido
Juros embutidos 

(futuros) 
Valor das prestações 

descontadas
2025 8.238 11.073 19.311
2026 8.235 10.183 18.418
2027 5.448 9.040 14.488
2028 3.824 8.412 12.236
2029 2.823 7.996 10.819
2030 3.130 7.613 10.743
2031 em diante 56.972 47.192 104.164
Total 88.670 101.509 190.179
13.4. Revisão das vidas úteis - Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
de acordo com sua política contábil de reavaliar anualmente a vida útil de seus ativos, contratou uma 
empresa especializada em avaliação de ativos, a qual analisou a vida útil dos ativos em linha com o 
pronunciamento técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado e o ICPC 10 - Interpretação sobre a Aplicação Inicial 
ao Ativo Imobilizado. Também foi objeto desta avaliação o fato de a Companhia ter expandido o seu 
centro de manutenção com a criação de programas de monitoramento de seus ativos e como resultado 
dessa avaliação, reconheceu-se o aumento da vida útil dos ativos analisados de linha amarela de 10 
anos para 15 anos, de caminhões de 10 anos para 15 anos, e de plataformas elevatórias de 10 anos 
para 20 anos. Ainda como parte da aplicação de sua política contábil, a Companhia efetuou a reavaliação 
periódica do valor residual de suas máquinas no 1º trimestre de 2024 (mesmo procedimento ocorrido no 
1º. trimestre de 2023), considerando o mercado de venda de usados e efetuou os devidos ajustes no 
valor residual de seus ativos, e nas taxas de depreciação utilizadas que estão divulgadas no mapa de 
movimentação dos ativos imobilizados. 13.5. Redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”) 
- De acordo com as normas descritas no IAS 36/CPC 1 - Redução ao valor recuperável de ativos, o ativo 
imobilizado da Companhia tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, caso haja 
indicadores de que determinados ativos poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima 
do valor recuperável. Com base no resultado do trimestre e expectativa de resultado para o exercício, a 
Administração da Companhia concluiu que não há indicativo da necessidade de registro de redução ao 
valor recuperável de seus ativos.
14. Intangível: 14.1. Composição do intangível

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Sistemas e aplicativos 11.703 4.284 11.703
Marcas e patentes 464 464 464
Desenvolvimento de projetos 43 9.748 43
Ágio na incorporação e aquisição de controladas 95.337 95.337 166.411
Mais-valia no contrato de clientes 7.847 15.585 13.943
Mais-valia da marca - - 8.505
Total 115.394 125.418 201.068

Empresa
Ágio na incorporação e 

aquisição de controladas
Mais-valia - Contrato 

de clientes (i) Mais-valia – Marca
RCB 12.441 886 -
Bauko 82.896 6.961 -
Terram 71.074 6.097 8.505
Total 166.411 13.943 8.505
(i) Mais-valia referente ao fluxo de caixa descontado esperado dos contratos de locação e prestação de 
serviço em vigor na data da aquisição da Bauko, RCB e Terram. O prazo de amortização desses ativos 
é de 12 a 52 meses.
14.2. Movimentação do Intangível

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Saldo inicial 125.418 125.039 125.418
Adições 868 8.945 868
Amortização (3.154) (790) (3.154)
Amortização de mais-valia (7.738) (7.776) (12.090)
Ágio na aquisição de controladas - - 71.074
Mais-valia em contrato com clientes - - 10.448
Mais-valia da marca - - 8.504
Saldo final 115.394 125.418 201.068
15. Fornecedores e Fornecedores Convênio: 15.1. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Fornecedores de peças e serviços 27.961 36.175 36.091
Fornecedores convênio 398.261 360.128 398.261
Total 426.222 396.303 434.352
15.2. Fornecedores de peças e serviços - Referem-se a obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores nacionais. 15.3. Fornecedores Convênio - A Companhia realizou 
convênio com instituições financeiras parceiras de forma a estruturar operações de risco sacado com seus 
principais fornecedores de máquinas. Nessa operação, os fornecedores prorrogam os vencimentos dos 
títulos e transferem o direito de recebimento das vendas de máquinas a prazo para as instituições financeiras. 
Em troca recebem esses recursos das instituições financeiras sem a necessidade de os referidos 
fornecedores possuírem linha de crédito contratada e com custo financeiro reembolsado pelos fornecedores. 
As operações de risco sacado possuem taxas de desconto de 1,02% ao mês e prazos médios entre 244 
e 328 dias (1,16% e 1,23% ao mês e prazos médios entre 207 e 283 dias em 31 de dezembro de 2023) 
e sua movimentação é apresentada a seguir. Adicionalmente, estes passivos denominados fornecedores 
convênio possuem cláusulas restritivas comuns de mercado (financeiras e não financeiras), as quais a 
Companhia estava adimplente em 31 de dezembro de 2023 e 30 de dezembro de 2024.

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Saldo Inicial 360.128 167.472
Novos compromissos 416.878 405.639
Pagamento de principal (339.573) (216.185)
Pagamento de juros (40.992) (14.044)
Juros incorridos 46.332 33.165
Ajuste a valor presente (44.512) (15.919)
Total 398.261 360.128
16. Empréstimos e Financiamentos: 16.1. Composição dos saldos

Venci- Controladora Consolidado
Credor Modalidade % Taxa ao ano mento 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
CDCA - 1ª Série CRA CDI + 1,65% 2028 102.332 102.196 102.332
CDCA - 2ª Série CRA IPCA + 7,57% 2029 439.372 418.285 439.372
Debênture - 2ª Emissão Debênture CDI + 2,50% 2028 - 1.013.282 -
Debênture - 3ª Emissão Debênture CDI + 2,25% 2029 306.010 306.040 306.010
Debênture - 4ª Emissão Debênture CDI + 1,90% 2032 720.114 - 720.114

Debêntures - 5ª Emissão
Debênture 
– 1ª Série CDI + 1,35% 2032 462.799 - 462.799

Debêntures - 5ª Emissão
Debênture 
– 2ª Série CDI + 1,60% 2032 393.637 - 393.637

Banco ABC Brasil Finame SELIC + 3,0% 2026-27 16.465 20.850 16.465
Bradesco CDC Pré 9,9 - 10,1% 2025 898 1.884 898
Bradesco Leasing Pré 4,9 - 6,9% 2022-24 - 2.309 -
Banco do Brasil CCE / NCE CDI + 2,35% 2028 - 200.668 -
Santander CDC Pré 8,7 - 9,9% 2024-25 3.524 8.121 3.524
Banco Volvo Brasil Prefixado Pré 13,75% 2028 - - 2.029
Banco Caterpillar Prefixado Pré + 12,54% 2026 - - 592
Volvo Administradora
  de Consórcio Consórcio

Tx. adm. 
12,5% + 0,40% 2026 - - 630

Outras instituições CDC Pré 6,7 - 10,2% 2022-25 3.473 8.116 3.473

Outras instituições

Capital de 
Giro/CDC/

Leasing Pré 6,6 - 11,6% 2022-25 140 2.380 140
Subtotal 2.448.764 2.084.132 2.452.015
(-) Custos a amortizar (61.645) (34.044) (61.645)
Total 2.387.119 2.050.087 2.390.369
Passivo circulante 72.145 261.370 73.555
Passivo não circulante 2.314.974 1.788.717 2.316.814
16.2. Características das operações - Certificados de Direitos Creditórios do Agronegócio - CDCA - Em 
15 de junho de 2022, a Companhia emitiu Certificados de Direitos Creditórios do Agronegócio (“CDCA”) 
em favor da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Emissora” ou “Securitizadora”) 
que servem de lastro de certificados de recebíveis do agronegócio de emissão da Securitizadora (“CRA”). 
Em 21 de julho de 2022, foi concluída a colocação privada de 500.000 CRA, emitidos pela Armac e Bauko, 
sendo i) 101.730 da Primeira série e ii) 398.270 CRA da Segunda série (“CRA Primeira Série”, “CRA 
Segunda Série”, respectivamente, e, quando referidas em conjunto e indistintamente, “CRA”), cada um 
com valor unitário de R$ 1.000,00, no valor total de R$ 500.000 (“Valor Total da Emissão”), sendo 
R$ 101.730 referentes aos CRA da Primeira Série e R$ 398.270 referentes aos CRA da Segunda Série, 
conforme definido em procedimento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores. 
Sobre os CDCA vinculados aos CRA Primeira Série incidem juros remuneratórios correspondentes a 
100,00% da variação acumulada das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, 
“over extra grupo” (“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na internet (www.b3.com.br) 
acrescida exponencialmente de spread ou sobretaxa equivalente a 1,65% ao ano, base 252 dias úteis. 
A remuneração é paga de forma semestral tendo o primeiro pagamento ocorrido em 13 de dezembro de 
2022. A amortização será em duas parcelas, sendo a primeira devida em 15 de dezembro de 2027 e a 
segunda na data de 14 de junho de 2028. O valor nominal ou saldo do valor nominal do CDCA vinculado 
aos CRA Segunda Série, conforme o caso, é atualizado pela variação acumulada do IPCA e será 
amortizado em duas parcelas, sendo a primeira parcela devida em 13 de junho de 2028 e a última parcela 
devida em 13 de junho de 2029. Sobre o valor nominal atualizado do CDCA vinculado aos CRA Segunda 
Série incidem juros remuneratórios equivalentes a 7,5779% ao ano, base 252 dias úteis.A remuneração 
será paga de forma semestral tendo o primeiro pagamento ocorrido em 13 de dezembro de 2022. 
Debêntures - Em 1º de novembro de 2021, foi realizada, pela Companhia, sua 2ª (segunda) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, emitidas com 
base nos termos da Instrução CVM 476, para distribuição pública, no valor total de R$ 1.000.000, com 
esforços restritos de colocação, com amortizações em parcelas anuais a partir de 25 de novembro de 

5. Novas Normas e Alterações e/ou Interpretações de Normas Emitidas
• Novas Normas/Divulgações

Normas Alteração Correlação IFRS/IAS Vigência a partir de:
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa CPC 40 (R1)
  - Instrumentos Financeiros: Evidenciação Acordos de financiamento de fornecedores IAS 7/IFRS 7 01.01.2024

CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes IAS 1 01.01.2024

CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis Apresentação das demonstrações financeiras - Passivo não circulante
  com “covenants” IAS 1 01.01.2024

CPC 26 (R2) - Arrendamentos Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” IFRS 16 01.01.2024
Essas alterações não resultaram em impactos significativos nas demonstrações financeiras da Companhia.

• Normas revisada e não vigentes
Normas Alteração Correlação IFRS/IAS Vigência a partir de:

CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio
  e Conversão de Demonstrações Financeiras

Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada
  Falta de Conversibilidade IAS 21 (*)

CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras IAS 1 (**)
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro IAS 8 (**)
CPC 40 – Instrumento Financeiro: Evidenciação IFRS 7 (**)
CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa IAS 7 (**)
CPC 40 – Resultado por Ação IAS 33 (**)
CPC 33 – Benefícios a Empregados Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações IFRS 19 (**)

(*) As alterações, que contêm medidas de transição específicas para o primeiro período anual no qual a entidade aplica as alterações, são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2025, sendo permitida a adoção antecipada. (**) As alterações, que contêm medidas de transição específicas para o primeiro período anual qual a entidade aplica as alterações, são aplicáveis para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada. A Administração da Companhia e suas controladas estão em processo de análise dos impactos dos pronunciamentos 
destacados acima.

6. Caixa e Equivalentes de Caixa
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
Caixa 50 546 72
Bancos conta movimento 1.382 116 1.392
Aplicações financeiras 174.016 253.743 209.448
Total 175.448 254.405 210.912
As aplicações financeiras estão representadas por recursos aplicados em certificados de depósitos 
bancários (“CDBs”) com remuneração média entre 101% e 102% (101% e 105% em 31 de dezembro de 
2023) do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, sujeitos a um risco insignificante de mudança de 
valor e com possibilidade de resgate imediato. A Companhia realizou pontualmente junto aos bancos 
aplicações em operações compromissadas para movimentação de curtíssimo prazo.
7. Aplicações Financeiras

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Aplicações financeiras 430.575 475.190
As aplicações financeiras estão representadas por recursos aplicados em certificados de depósitos 
bancários (“CDBs”) com remuneração média entre 101% e 102% (101% e 105% em 31 de dezembro de 
2023) do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, sujeitos a um risco insignificante de mudança de 
valor e com possibilidade de resgate imediato. Estes investimentos são contratados com liquidez diária, 
para atender outras necessidades de curto prazo. A Companhia apresenta esses ativos financeiros em 
linha específica nas demonstrações financeiras.
8. Contas a receber: 8.1. Composição dos saldos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Clientes 407.585 245.623 444.065
Clientes a faturar (*) 136.812 96.038 144.046
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco
  de crédito (25.884) (16.065) (25.884)
Total 518.514 325.596 562.227
(*) Clientes cujo contrato de locação ou prestação de serviço está em andamento no encerramento do 
mês e será faturado em período subsequente; a receita é apurada conforme os respectivos dias 
transcorridos e contabilizada como receita a faturar no contas a receber e no resultado da Companhia.
8.2. Classificação por vencimento - Os saldos a receber de clientes (faturados) por idade de vencimento 
estão distribuídos conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

A vencer 323.051 185.208 359.531
Vencidos:
  De 1 a 30 dias 12.169 9.164 12.169
  De 31 a 90 dias 7.642 16.675 7.642
  De 91 a 180 dias 7.830 4.451 7.830
  Acima de 180 dias 56.893 30.125 56.893
Subtotal - vencidos 84.534 60.415 84.534
Saldo final 407.585 245.623 444.065
8.3. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito - A movimentação da provisão 
para perdas de créditos esperadas está demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial (16.065) (6.795)
(+) Constituição (10.534) (13.844)
(-) Reversão por negociações - 2.238
(-) Reversão por recebimento - 734
(-) Baixa por perda efetiva 715 1.602
Saldo final (25.884) (16.065)
9. Estoques: Os estoques estão representados na data-base por peças e materiais de manutenção e 
consumo, utilizáveis na manutenção da frota de máquinas, equipamentos e veículos.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Peças e materiais de manutenção 70.625 53.816 72.453
Peças para revenda 1.537 1.190 1.537
Materiais de consumo 2.070 1.519 2.070
Total 74.232 56.525 76.060
10. Impostos a Recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

PIS e COFINS 5.296 778 5.401
IRPJ e CSLL 1.951 6.170 2.210
INSS - 487 147
IRRF 25.271 25.790 25.663
Outros 502 97 735
Total 33.020 33.322 34.156
11. Outros Ativos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Custos antecipados de projetos (a) 60.343 43.994 60.342
Despesas antecipadas 11.525 13.039 11.697
Adiantamento a fornecedores 8.824 3.059 9.241
Bonificações 1.980 2.583 1.980
Adiantamento a funcionários 1.776 1.080 2.294
Outros 4.934 7.183 6.051
Total 89.382 70.938 91.606
Ativo circulante 49.696 42.898 50.802
Ativo não circulante 39.686 28.040 40.803
Total 89.382 70.938 91.606
(a) Incluem custos iniciais aplicados em projetos de maior porte, que envolvem a preparação de local e 
das máquinas a serem utilizadas, custos de contratação de mão de obra e que ocorrem antes do início 
efetivo de prestação de serviços aos clientes. Uma vez em operações, estes custos são amortizados 
com base no tempo de duração do contrato.
12. Investimentos Controladas em Conjunto e Controladas: A seguir são apresentados os detalhes 
das investidas da Companhia:

Participação - (%) Tipo de participação
Consórcio CCB Fico (1) 30% Participação direta com controle compartilhado

  - Joint operation consolidação proporcional

Consórcio CRA (2) 20% Participação direta com controle compartilhado
  - Joint operation consolidação proporcional

Terram (3) 65% Participação direta em Controlada - Consolidação integral
(1) O investimento é resultado de uma joint operation constituída entre a Construtora Central do Brasil 
S.A. e a Armac, na proporção de 70% e 30% respectivamente. O consórcio foi constituído a convite da 
Companhia Vale S.A. com o objetivo de execução de obras por empreitada do pacote 5º FICO - FERROVIA 
DE INTEGRAÇÃO DO CENTRO-OESTE, localizada nos municípios de Crixás e Nova Crixás, ambos no 
Estado de Goiás, com vigência de 18 meses com término em agosto de 2025.Dentre as atribuições do 
Consórcio, está a contratação do fornecimento de bens e serviços necessários à realização das obras. 
(2) O investimento é resultado de uma joint operation constituída entre a Construtora Central do Brasil S.A., 
R&D Mineração e Construção Ltda., e a Armac, com participação de 40%, 40% e 20%, respectivamente. 
O consórcio foi constituído a convite da Companhia Rumo S.A., com o objetivo de execução de obras 
de infraestrutura ferroviária do KM 127+600 ao KM 162+815, localizada entre os municípios de Dom 
Aquino e Poxoréo, ambos no Estado do Mato Grosso, com vigência de 21 meses com término em 
dezembro de 2025. Dentre as atribuições do Consórcio, está a contratação do fornecimento de bens e 
serviços necessários à realização da obra. (3) A Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. é uma empresa 
do segmento de terraplanagem, geotecnia, contenções, drenagem e pavimentação, que além de realizar 
obras, auxilia no desenvolvimento dos projetos e estudos preliminares com uma equipe especializada. 
Conforme divulgado na nota explicativa 2.1, a Armac adquiriu 65% da Terram em 31 de julho de 2024, 
que passou a ser sua controlada direta. 

12.1. Movimentação dos investimentos em empresas controladas em operação em conjunto e controlada direta.

Empresas
Saldo final em 

31/12/2023
Patrimônio 

líquido
(-) Dividendos e juros 
sobre capital próprio

Resultado de equivalência 
patrimonial (*)

Mais-valia 
de marca

Mais-valia 
de ativos

Mais-valia da 
carteira de clientes Goodwill

Depreciação de 
mais-valias (*)

Saldo final em 
 31/12/2024

Consórcio CCB - - - 7.135 - - - - - 7.135
Consórcio CRA - - - 7.115 - - - - - 7.115
Terram - 11.351 (1.309) 15.490 5.528 12.257 6.792 42.775 (5.384) 87.500
Total - 11.351 (1.309) 29.740 5.528 12.257 6.792 42.775 (5.384) 101.750
(*) O resultado de equivalência patrimonial que está sendo apresentado na demonstração de resultado do exercício está líquidos das depreciações e amortizações de mais-valia R$ 24.356.

12.2. Investimentos em empresas controladas em operações em conjunto (joint operations) e 
controlada direta.

Joint operations
Consórcio CCB Consórcio CRA

100% 30% 100% 20%
Ativo circulante 69.114 20.734 43.836 8.767
Ativo não circulante 859 258 5.697 1.139
Passivo circulante (46.190) (13.857) (13.960) (2.792)
Patrimônio líquido (negativo) (23.783) (7.135) (35.573) (7.115)
Receitas 137.062 41.119 179.267 35.853
Custos e despesas (113.279) (33.984) (143.694) (28.739)
Lucro líquido 23.783 7.135 35.573 7.115

Terram
Controlada
100% 65%

Ativo circulante 53.745 34.934
Ativo não circulante 16.796 10.917
Passivo circulante (23.765) (15.317)
Passivo não circulante (7.686) (4.996)
Patrimônio líquido (15.459) (10.048)
Receitas 69.571 45.221
Custos e despesas (38.127) (24.782)
Lucro líquido 23.831 15.490

13. Imobilizado: 13.1. Composição do imobilizado - Controladora
Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Direito de 
uso em 

arrendamento

Máquinas e 
equipamentos para 
locação e serviços

Veículos e 
equipamentos 

de apoio

Móveis e 
equipamentos 
de informática

Imobilizado 
em andamento (iii) Terrenos Total

Custo de aquisição
Saldo em 31 de dezembro de 2022 34.781 83.277 2.285.585 147.991 10.515 41.087 - 2.603.236
( + ) Adições (i) 8.124 18.282 440.011 87.328 6.583 24.913 - 585.241
(+/-) Transferências 1.620 - 9.327 11.396 - (22.343) - -
( – ) Baixa de ativos - (239) (104.410) (1.922) - - - (106.571)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 44.525 101.320 2.630.513 244.793 17.098 43.657 - 3.081.906
( + ) Adições (i) 4.047 9.201 467.329 123.778 1.067 31.438 1.651 638.511
(+/-) Transferências - - 12.855 - - (12.855) - -
( – ) Baixa de ativos (ii) - - (145.769) (3.587) (330) - - (149.686)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 48.572 110.521 2.964.927 364.984 17.835 62.240 1.651 3.570.731
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.012) (10.577) (255.784) (20.779) (1.861) - - (290.013)
( + ) Adições (2.371) (9.491) (116.539) (45.679) (3.006) - - (177.086)
( – ) Baixa de depreciação - - 23.016 925 81 - - 24.022
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (3.383) (20.068) (349.888) (64.222) (4.867) - - (442.428)
( + ) Adições (4.893) (12.194) (73.135) (89.249) (3.375) - - (182.846)
( – ) Baixa de depreciação (ii) - - 33.164 986 152 - - 34.302
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (8.276) (32.262) (389.859) (152.485) (8.090) - - (590.972)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2023 41.142 81.252 2.280.625 180.571 12.231 43.657 - 2.639.478
Em 31 de dezembro de 2024 40.296 78.259 2.575.070 212.499 9.745 62.240 1.651 2.979.759
Taxa mínima e máxima de depreciação
Em 31 de dezembro de 2023 De acordo 

com o contrato
De acordo

com o contrato
5% a 12,5% 12,5% a 50% 10% a 20%

Em 31 de dezembro de 2024 4,3% a 10,6% 8,5% a 36,6% 10% a 20%
(i) Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia realizou convênio com instituições financeiras de forma a estruturar operações de risco sacado com seus principais fornecedores de máquinas no montante de R$ 372.367 
(R$ 389.720 em 31 de dezembro de 2023), conforme nota explicativa nº 15.3 - Fornecedores convênio. (ii) Em 31 de dezembro de 2024, do total de R$ 115.384 (R$ 81.900 em 31 de dezembro de 2023) de baixas 
líquidas, a parcela de R$ 114.291 (R$ 76.258 em 31 de dezembro de 2023) refere-se a custo na baixa de ativos vendidos, sendo o restante de R$ 1.093 (R$ 5.642 em 31 de dezembro de 2023) relacionado a custo 
dos ativos que foram objeto de sinistros, os quais compõem as rubricas de custo na venda ou baixa de imobilizados apresentados na nota explicativa nº 23 - Custos e Despesas por Natureza.(iii) Referem-se a 
adiantamento a fornecedores para compra de máquinas e equipamentos e gastos de obras em andamento na filial de Vargem Grande Paulista - VGPIII que tem previsão de conclusão em dez.2025.
13.2. Composição do imobilizado - Consolidado

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Direito de 
uso em 

arrendamento

Máquinas e 
equipamentos 

para locação

Veículos e 
equipamentos 

de apoio

Móveis e 
equipamentos 
de informática

Imobilizado 
em andamento Terrenos Total

Custo de aquisição
Saldo em 31 de dezembro de 2023 44.525 101.320 2.630.513 244.793 17.098 43.657 - 3.081.906
( + ) Adições 4.047 10.872 477.408 123.778 1.405 31.438 1.651 650.598
( + ) Aquisição de empresa - - 102.964 - 715 621 - 104.300
(+/-) Transferências - - 12.855 - - (12.855) - -
( – ) Baixa de ativos - - (147.761) (3.587) (334) - - (151.682)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 48.572 112.192 3.075.979 364.984 18.884 62.861 1.651 3.685.122
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (3.383) (20.068) (349.888) (64.222) (4.867) - - (442.428)
( + ) Adições (4.893) (12.364) (78.324) (89.249) (3.405) - - (188.235)
( + ) Aquisição de empresa - - (78.430) - (582) - - (79.011)
( – ) Baixa de depreciação - - 34.764 986 152 - - 35.902
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (8.276) (32.432) (471.878) (152.485) (8.703) - - (673.773)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2023 41.142 81.252 2.280.625 180.571 12.231 43.657 - 2.639.478
Em 31 de dezembro de 2024 40.296 79.760 2.604.100 212.499 10.182 62.861 1.651 3.011.349
Taxa mínima e máxima de depreciação
Em 31 de dezembro de 2023 De acordo 

com o contrato
De acordo 

com o contrato
5% a 12,5% 12,5% a 50% 10% a 20%

Em 31 de dezembro de 2024 4,3% a 10,6% 8,5% a 36,6% 10% a 20%

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6E5C-142C-6D3A-21DC.
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2024 e com vencimento em 25 de novembro de 2028 (“Debêntures - 2ª Emissão”). Em 14 de dezembro 
de 2021, a oferta pública com esforços restritos foi encerrada com a totalidade das debêntures subscritas 
e integralizadas. A remuneração das Debêntures - 2ª Emissão é equivalente a 100% da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos DIs, acrescida de uma sobretaxa de 2,50% ao ano. Em 19 de julho de 2022, 
foi realizado o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures - 1ª Emissão, cujo código de 
ativo era ARML11, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Primeira Emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A.” pelo 
seu valor nominal unitário acrescido de juros remuneratórios e prêmio, totalizando R$ 286.406. Em 4 de 
novembro de 2022, foi realizada, pela Companhia, sua 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única emitidas com base nos termos da 
Instrução CVM nº 476, para distribuição pública, no valor total de R$ 300.000, com esforços restritos de 
colocação, com amortizações em duas parcelas anuais iguais a partir de 4 de novembro de 2028. A 
remuneração da Debênture 3ª emissão é equivalente a 100% da variação acumulada das taxas médias 
diárias dos DIs, acrescidas de uma sobretaxa de 2,25% ao ano. Em 20 de março de 2024 foi realizada 
pela Companhia, sua 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única emitidas com base nos termos da Instrução CVM 160, para distribuição 
pública, no valor total de R$ 694.350, emitidas sob o rito de registro automático de distribuição destinada 
exclusivamente investidores profissionais. Sob a Debênture incidirão juros remuneratórios em percentual 
correspondentes a 100% da variação acumulada da Taxa DI (Depósitos Interfinanceiros), acrescida de 
sobretaxa máxima de 1,90% ao ano. O valor nominal unitário das Debêntures será amortizado em três 
parcelas anuais a partir do 6º (sexto) ano contado da Data de Emissão, inclusive, conforme cronograma 
a ser previsto na Escritura de Emissão. Os recursos obtidos com a Emissão serão destinados no curso 
normal dos negócios da Emissora, incluindo, mas não se limitando, para reforço de caixa e capital de 
giro da Companhia. Em 25 de setembro de 2024 foi realizada pela Companhia sua 5ª (quinta) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, emitidas 
com base nos termos da Instrução CVM 160, para distribuição pública, no valor total de R$ 1.000.000, 
emitidas sob o rito de registro automático de distribuição destinada exclusivamente a investidores 
profissionais. Ainda como parte da estratégia de gestão de caixa, a Companhia efetuou o resgate parcial 
de 165.646 debêntures no valor de R$ 168.034, uma vez que o custo de carrego deste caixa não estava 
alinhado com a estratégia da Companhia. Sob a 1ª Série, incidirão juros remuneratórios em percentual 
correspondentes a 100% da variação acumulada da Taxa DI (Depósitos Interfinanceiros), acrescida de 
sobretaxa máxima de 1,35% ao ano, e o valor nominal unitário dessa série será amortizado em três 
parcelas anuais, a partir do 6º (sexto) ano contado da Data de Emissão, inclusive, conforme cronograma 
previsto na Escritura de Emissão. Sob a 2ª Série, incidirão juros remuneratórios em percentual 
correspondentes a 100% da variação acumulada da Taxa DI (Depósitos Interfinanceiros), acrescida de 
sobretaxa máxima de 1,60% ao ano, e o valor nominal unitário dessa série será amortizado em três 
parcelas anuais, a partir do 8º (oitavo) ano contado da Data de Emissão, inclusive, conforme cronograma 
previsto na Escritura de Emissão. Os recursos líquidos obtidos pela Emissora com a Oferta foram 
totalmente destinados ao refinanciamento da sua 2ª Emissão de Debêntures. Outras operações para 
investimentos em máquinas e equipamentos - “Finame” - Os contratos possuem carência de amortização 
de principal que podem durar até um ano e o bem financiado é dado como garantia ao financiamento. 
CDC - Os contratos possuem carência de até um ano para o início de amortização de principal e o bem 
financiado é dado como garantia ao financiamento. “Leasing” - Os contratos possuem carência de 
amortização de principal que podem durar até um ano. Capital de giro - São cédulas de crédito bancário 
emitidas pela Companhia e adquiridas pelas instituições financeiras com a finalidade de financiar o capital 
de giro, além da compra de máquinas e equipamentos para as operações. CCE - São cédulas de crédito 
à exportação emitidas pela Companhia e adquiridas pelas instituições financeiras com a finalidade de 
financiar a compra de máquinas e equipamentos para as operações.
16.3. Movimentação dos empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Saldo inicial 2.050.087 2.064.673 2.050.087
( + ) Aquisição de empresa - - 3.055
( + ) Captações (a) 1.694.350 - 1.694.775
( + ) Juros apropriados 345.338 303.979 345.429
( – ) Amortização de principal (b)  (1.385.322) (36.450) (1.385.552)
( – ) Juros pagos (283.806) (282.115) (283.896)
( – ) Custos de emissão (a)  (33.528) - (33.528)
Saldo final 2.387.119 2.050.087 2.390.369
(a) Estes custos foram apresentados conjuntamente com o montante de captação na demonstração do 
fluxo de caixa. (b) Do total de R$ 1.385.322, o montante de R$ 1.165.646 refere-se ao pré-pagamento 
da debênture 2ª emissão, o montante de R$ 200.410 refere-se ao pagamento do Banco do Brasil e o 
saldo remanescente refere-se a outras amortizações.
16.4. Cronograma de amortização - Em 31 de dezembro de 2024, o cronograma de amortização do 
saldo da dívida antes dos custos a amortizar está demonstrado a seguir, por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

2024 - 244.749 -
2025 73.474 262.562 74.884
2026 4.211 254.211 5.039
2027 2.595 252.595 3.211
2028 470.755 720.880 471.153
2029 369.025 349.134 369.025
2030 381.763 - 381.763
2031 381.763 - 381.763
2032 509.568 - 509.568
2033 127.805 - 127.805
2034 127.805 - 127.805

2.448.764 2.084.131 2.452.015
16.5. “Covenants” e garantias - Parte dos contratos de empréstimos e financiamentos com instituições 
financeiras estão sujeitos a cláusulas de vencimento antecipado que, entre outras, incluem: i) Obrigação 
da Companhia de envio das demonstrações financeiras anuais, devidamente auditadas por firmas de 
auditoria independente. ii) Restrição para realizar redução de capital. iii) Restrição a alteração do controle, 
direto ou indireto. iv) Cláusula restritiva (“covenant”) prevendo que o índice de endividamento líquido 
sobre o EBITDA dos últimos 12 meses deve ser igual ou inferior a 3,50. Os contratos de empréstimos e 
financiamentos que incluem a cláusula de “covenant” são os CDCA e a 2ª, 3ª, 4 ª e 5 ª emissões de 
debêntures da Companhia. A maior parte dos empréstimos e financiamentos da Companhia não apresenta 
qualquer espécie de garantia, com exceção dos CDCAs que têm como garantia os contratos de locação 
com clientes na cadeia do agronegócio e os leasings e “FINAMEs” que têm como garantia os próprios 
ativos financiados. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia estava adimplente com as cláusulas 
acordadas.
17. Parcelamento de Tributos: 17.1. Composição do parcelamento

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Lei nº 14.740/23 - Programa de Autorregularização
  Incentiva (i) 7.324 - 7.324
PIS e COFINS 122 256 122
INSS 109 128 109
Total 7.555 384 7.555
Passivo circulante 2.379 171 2.379
Passivo não circulante 5.176 213 5.176
Total 7.555 384 7.555
(i) A Companhia aderiu em junho de 2024 ao programa de autorregularização incentivada dos débitos 
tributários de PIS, COFINS, IRRF, CSRF, CP Segurados, CP Patronal e CP Terceiros no montante de 
R$ 17.153. Como forma de quitação dos débitos, a Companhia utilizou o prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa de contribuição social equivalente a 50% dos créditos, no montante de R$ 8.577. Em relação 
ao saldo remanescente no valor de R$ 8.577, o pagamento se dará por meio de 48 parcelas mensais 
sem correção monetária.
17.2. Movimentação do parcelamento

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Saldo inicial 384 628 384
(+) Novos parcelamentos 17.153 - 17.153
(-) Utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo
  negativa de contribuição social (8.577) - (8.577)
(+) Atualização monetária 628 45 628
(-) Amortização do principal (1.901) (287) (1.901)
(-) Juros pagos (132) (2) (132)
Saldo final 7.555 384 7.555
18. Provisão para Riscos Cíveis, Tributários e Trabalhistas: A Companhia considera todas as 
informações disponíveis relativas aos processos em que é parte envolvida, bem como a avaliação dos 
seus assessores jurídicos, para realizar uma estimativa confiável dos valores das obrigações e 
probabilidade de saída de recursos. A partir desta análise, a Administração decide também sobre a 
necessidade de constituir provisão em montante suficiente para cobrir as perdas prováveis sobre os 
processos judiciais em andamento e a sua movimentação no período é apresentada a seguir.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Saldo inicial 166 722 166
( + ) Aquisição de controlada - Provisão constituída (i) - - 6.798
( + ) Adições 1.508 569 1.508
( – ) Reversões por alteração de prognóstico ou ajuste
         de provisão (48) (569) (331)
( – ) Reversões por pagamento (325) (556) (348)
Saldo final 1.301 166 7.793
(i) Processo tributário da controlada Terram - Ação de Execução Fiscal, de ISSQN. Os processos de 
perdas possíveis na avaliação dos assessores jurídicos da Companhia são apresentados a seguir 
por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Cíveis 6.967 1.745 6.967
Tributário 13 156 21
Trabalhistas (i) 68.417 12.666 68.616
Total 75.397 14.567 75.604
(i) Os principais pleitos das ações trabalhistas da Companhia são: diferenças de horas extras, equiparação 
salarial, adicionais de insalubridade e periculosidade e ações indenizatórias decorrentes de acidentes 
do trabalho.
19. Contas a Pagar por Aquisição de Empresas: A Companhia por meio das combinações de negócios 
registra as opções de compras das participações remanescentes das quotas de capitais das investidas, 
além das parcelas contingentes contratuais. Destacamos que as bases de mensuração são estimativas 
considerando bases contratuais, balanços históricos e respectiva modelagem prospectiva (por tratar-se 
de pagamentos futuros baseados em resultados futuros). Dado o grau de incerteza, eventuais acertos 
de contas, podem surgir mudanças entre a provisão constituída e sua realização. Em 31 de dezembro 
de 2024, a composição desses passivos financeiros estava assim registrada:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

RCB - 1.959
Bauko 17.883 16.198
Terram 106.987 -
Total 124.869 18.087
Passivo circulante 18.244 1.959
Passivo não circulante 106.625 16.128
Total 124.869 18.087
19.1. Movimentação do passivo de aquisição de controladas

Consolidado
RCB Bauko Terram Total

Saldo inicial em 31/12/2023 1.959 16.128 - 18.087
Aquisição de controlada com correção - - 67.239 67.239
Earn-out na aquisição - - 11.457 11.457
Opção de venda – put na aquisição - - 56.567 56.567
Pagamento do preço de aquisição + juros - - (33.624) (33.624)
Atualização do earn-out - - 1.098 1.098
Atualização da opção de venda - put - - 2.440 2.440
Baixa por indenização (2.127) - - (2.127)
Juros apropriados 168 1.754 1.811 3.734
Saldo final em 31/12/2024 - 17.883 106.987 124.869
20. Patrimônio Líquido: 20.1. Capital social - O capital social subscrito da Companhia em 31 de 
dezembro de 2024 é de R$ 1.008.876 (R$ 1.004.034 em 31 de dezembro de 2024) é representado por 
ações ordinárias sem valor nominal conforme o quadro abaixo:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Número de ações Participação % Número de ações Participação %
Acionistas controladores 174.020.920 50,22% 174.020.920 50,29%
Outros 172.473.177 49,78% 171.995.121 49,71%

346.494.097 100,00% 346.016.041 100,00%
A Companhia está autorizada, com base em seu Estatuto, a aumentar o capital social até o limite de 
R$ 2.000.000 por deliberação do Conselho de Administração. Este aumento do capital social tem o 
objetivo de atender aos planos de exercícios de outorga de ações, descritos a seguir e está sendo 
apresentado como Reserva de Capital, na rubrica de Emissão de Instrumentos Patrimoniais. Em reunião 
realizada em 30 de abril de 2024, foi deliberado pelo Conselho de Administração da Companhia, aumento 
de capital social no montante de R$ 4.843, correspondente a emissão de 478.756 novas ações ordinárias, 
sendo que o preço de emissão das ações foi calculado conforme previsto no Plano e nos Contratos de 
Opção celebrados entre a Companhia e os Beneficiários, no montante de R$ 10,13. O aumento ocorreu 

em razão do exercício de opções de compra de ações detidas por beneficiários no âmbito do Programa 
de Opções 2022- A. Todas as ações têm os mesmos direitos em relação aos ativos residuais da Companhia. 
Os titulares das ações ordinárias têm direito ao recebimento de dividendos e um voto por ação nas 
deliberações da Companhia. As variações nos períodos apresentados decorrem de operações de custódia 
remunerada pela corretora que faz a custódia das ações do grupo controlador. 20.2. Reserva de capital 
- a) Ágio na emissão de ações - O saldo referente ao ágio na emissão de ações em 31 de dezembro de 
2024 e de 31 de dezembro de 2023 é de R$ 125.462 e corresponde à emissão de 442.327 novas ações, 
nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas pelo SPEED Fundo de Investimento em 
Participações Multi, estratégia ocorrida antes da abertura de capital. b) Plano de pagamento com base 
em ações - A Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2 de julho de 2021 aprovou a constituição 
do Plano de Opções de Compra de Ações da Companhia a ser administrado pelo Conselho de 
Administração. O plano prevê a outorga de até 4% do capital subscrito da Companhia por meio de 
diferentes programas de opções de compra de ações a serem constituídos no longo prazo no âmbito 
deste Plano. As opções de compra de ação podem ser exercidas a qualquer momento a partir da data 
de aquisição do direito até a data limite para exercício. As outorgas podem ser realizadas para membros 
da Administração da Companhia entre eles diretores, gerentes e coordenadores, com exceção dos 
diretores controladores. Os custos dos planos da Companhia são mensurados pelo valor justo na sua 
data de outorga, estimados com base no modelo denominado Black & Scholes. A Companhia adotou o 
procedimento de reconhecer estes custos pelo método linear durante o “vesting period”, compreendido 
entre a data da outorga (concessão) até a data em que o colaborador tem o direito de exercer a opção, 
com um correspondente aumento (i) no patrimônio líquido, na rubrica “opções outorgadas reconhecidas” 
incluída nas “reservas de capital”; e (ii) na demonstração do resultado do período, sendo alocado nas 
rubricas “custos”, “despesas gerais, administrativas e outras”. Durante o exercício de 2024, a Companhia 
acessou o plano 2 de remuneração baseada em ações, no qual possui três modalidades (i) a um preço 
de exercício simbólico de R$ 0,01 por ação; (ii) a um preço fixo de R$ 10,13 de exercício por ação; e (iii) 
a um preço fixo de R$ exercício por ação condicionado ao atingimento de metas coletivas. Como 
consequência desse acesso, houve ajustes na modalidade (iii) “preço fixo” para refletir os cancelamentos 
parciais das outorgas. Como resultado houve diminuição na estimativa de remuneração e 
consequentemente uma reversão da despesa contabilizada em períodos anteriores. O efeito líquido 
dessas transações em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 2.192. 20.3. Reserva de lucros - a) Reserva 
legal - Constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social da 
Companhia, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até que seu valor atinja 20% do capital 
social realizado. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e sua utilização 
está restrita à compensação de prejuízos e ao aumento do capital social. b) Distribuição de dividendos 
e juros sobre capital - A distribuição de dividendos mínimos obrigatórios é realizada em percentual a ser 
definido em Assembleia Geral, entretanto, respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo 
de 25% do lucro líquido do exercício, após a constituição de reserva legal). Em 22 de dezembro de 2023, 
foi deliberado em reunião do Conselho de Administração, a distribuição de juros sobre capital próprio 
(JCP) aos acionistas no montante de R$ 22.800 referente ao trimestre encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. O pagamento destes juros sobre capital próprio foi efetuado em 19 de abril de 2024. Em 26 de 
março de 2024, foi deliberado em reunião do Conselho de Administração, a distribuição de juros sobre 
capital próprio (JCP) aos acionistas no montante de R$ 24.000 referente ao trimestre encerrado em 31 
de março de 2024. O pagamento destes juros sobre capital próprio foi efetuado em 19 de abril de 2024. 
Em 28 de junho de 2024, foi deliberado em reunião do Conselho de Administração, a distribuição de 
dividendos intercalares referentes ao trimestre encerrado em 30 de junho de 2024, no montante de 
R$ 34.600 e na mesma reunião foi aprovada a distribuição de juros sobre capital próprio (JCP) no valor 
de R$ 25.400. O pagamento destes dividendos e juros sobre capital próprio ocorreu em 25 de julho de 
2024. Ambas as deliberações são ad referendum de AGO a ser realizada até o final de abril de 2025. 
Em 30 de setembro de 2024, foi deliberado em reunião do Conselho de Administração, a distribuição de 
juros sobre capital próprio (JCP) aos acionistas no montante de R$ 26.000 referente ao trimestre encerrado 
em 30 de setembro de 2024. O pagamento destes juros sobre capital próprio será efetuado em data a 
ser definida pela diretoria executiva.Nos termos do ICPC08 - Interpretação Técnica sobre Contabilização 
da Proposta de Pagamento de Dividendos, em razão de não se constituir obrigação presente na data 
destas demonstrações financeiras, o montante dos dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que 
venham a ser deliberados em excesso aos dividendos mínimos obrigatórios em reunião do Conselho de 
Administração da Cia. ad referendum de AGO serão mantidos em rubricas contábeis internas no patrimônio 
líquido e quando efetivamente pagos serão registrados em rubrica contábil redutora do patrimônio líquido. 
Estes saldos serão baixados por ocasião da aprovação em AGO realizada em 2025. 20.4. Ações em 
Tesouraria - Plano de Recompra de Ações: Em reunião do Conselho de Administração ocorrida em 5 
de maio de 2022 foi aprovado plano de recompra para a aquisição, pela Companhia, em uma única 
operação ou em uma série de operações, de ações ordinárias de sua própria emissão, com os seguintes 
termos e condições: a) Objetivo da operação: Adquirir ações de emissão da própria Companhia em bolsa 
de valores, a preço de mercado, com o principal objetivo de fazer frente à entrega de ações no âmbito 
dos planos de remuneração baseados em ações da Companhia, podendo ainda ser mantidas em 
tesouraria, canceladas e/ou posteriormente alienadas no mercado. As ações mantidas em tesouraria 
poderão ser destinadas a eventual exercício de opções no âmbito de plano de opção de compra de ações 
da Companhia. b) Quantidade de ações: a quantidade total a ser adquirida é de até 13.830.380 (treze 
milhões, oitocentas e trinta mil, trezentas e oitenta) ações ordinárias de emissão da Companhia, equivalente 
a 4% do total de ações de emissão da Companhia e a 8,13% das ações em circulação em 5 de maio de 
2022. c) Prazo: o prazo máximo para a realização da operação é de 18 meses a partir de 6 de maio de 
2022, encerrou em 5 de novembro de 2023. d) Modo de aquisição e preço: a aquisição das ações será 
feita no pregão da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) a preço de mercado, cabendo à Administração 
da Companhia decidir o momento e a quantidade de ações a serem adquiridas, seja em uma única 
operação ou em uma série de operações, respeitando os limites previstos na regulamentação aplicável. 
Informações adicionais sobre o plano de recompra de ações estão disponíveis na página de Relações 
com Investidores da Companhia e nas páginas da Comissão de Valores Mobiliários – CVM e da B3. 
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía ações ordinárias de própria emissão em tesouraria 
no montante de R$ 3.483 (R$ 4.822 em 31 de dezembro de 2023), representado por 293.444 ações 
ordinárias (406.229 em 31 de dezembro de 2023), conforme informações de recompra abaixo:
Mês Operação Quantidade Valor do custo Valor médio da ação (R$ 0,00)
2024 Exercício de opções (a) (112.785) 1.339 11,87
(a) Vide informações sobre esse exercício de opções na nota explicativa 20.2 - Reserva de Capital item 
b - Plano de pagamento baseado em ações.
21. Transações com Partes Relacionadas: As transações realizadas entre a Companhia e as partes 
relacionadas que afetam o resultado, estão demonstradas a seguir:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Transações patrimoniais
Contas a receber Terram (a) 5.842 -
Contas a receber Consórcios (b) 3.061 -
Conta corrente Consórcios (c) 7.884 -

16.787 -
Transações de resultado
Arrendamento direito de uso (d) 10.137 9.096
Remuneração dos administradores (e) 7.041 7.397
Vendas de serviços Terram (a) 11.793 -
Vendas de serviços Consórcios (b) 9.114 -

38.084 16.494
(a) Operações “intercompany” com a Terram, onde R$ 4.533 refere-se a recebimento por locações de 
máquinas e equipamentos, as quais são realizadas a preços, prazos e condições pactuadas entre as 
partes e R$ 1.309 refere-se a dividendos a receber. (b) Operações “intercompany” com os consórcios 
CCB Fico e CRA, referente a recebimento por locações de máquinas e equipamentos, as quais são 
realizadas a preços, prazos e condições pactuadas entre as partes. Os valores apresentados representam 
a participação proporcional da Armac nas operações em conjunto. (c) Os saldos referem-se às operações 
com o Consórcio CCB CRA, e são relativos a aportes de recursos para andamento das operações. Esses 
recursos são tratados como conta corrente, pois foram superiores ao aporte relacionado ao percentual 
de participação no Consórcio. Esses aportes serão devolvidos para a Companhia de acordo com o fluxo 
de caixa dos Consórcios. (d) Aluguéis de imóveis - refere-se ao pagamento de aluguéis dos imóveis no 
valor de R$ 10.137 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 9.096 em 31 de dezembro de 2023), que funcionam 
como centro de manutenção das máquinas, os quais são propriedades de parte dos acionistas 
controladores da Companhia (nota explicativa nº 11.2 - Arrendamento Mercantil de Direito de Uso). 
Em 2024, as remensurações correspondem somente à atualização monetária dos contratos. (e) A 
remuneração dos diretores da Companhia no período findo em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 7.041 
(R$ 7.397 em 31 de dezembro de 2023), considerada benefício de curto prazo, registrada na rubrica 
“Despesas Gerais e Administrativas” no resultado do exercício. 22. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: 22.1. Despesa de imposto de renda e contribuição social -  As apurações do imposto de renda 
e da contribuição social foram realizadas pelo lucro real na Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023. A seguir é apresentada a conciliação entre o imposto de renda e a 
contribuição social calculados pela alíquota nominal prevista na legislação tributária e a respectiva despesa 
lançada no resultado do período:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 212.788 198.835 225.843
(x) Alíquota nominal 34% 34% 34%
Despesa com imposto de renda e contribuição social (72.348) (67.604) (76.786)
Efeitos das adições (exclusões) permanentes
  no cálculo dos tributos
( – ) Custos e despesas indedutíveis - (1.818) -
(+/-) Outras diferenças permanentes (5.546) 6.058 946
( – ) JCP recebidos de controlada (445) - -
( + ) Equivalência patrimonial 10.111 - -
( + ) JCP 25.636 27.812 25.636
Despesa de imposto de renda e contribuição social (42.591) (35.552) (50.204)
Correntes - - (9.862)
Diferidos (42.591) (35.552) (42.342)
Total (42.591) (35.552) (50.204)
Alíquota efetiva (20%) (18%) (22%)
22.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos - a) Composição

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Ativo
Ajuste a valor presente de contas a receber 977 - 977
Provisão para perdas esperadas associadas
  ao risco de crédito 25.883 16.065 25.883
Provisão de notas fiscais de fornecedores - 6.170 -
Prejuízo fiscal e base negativa 744.255 435.642 748.699
Provisão para bonificação de executivos e funcionários 7.387 26.626 7.387
Provisão para contingências 1.300 166 7.793
Realização da mais-valia Terram 5.384 - -
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros
  de aquisição 3.538 - 3.538
Efeitos CPC06 - IFRS 16 7.893 4.869 7.893
Total 796.617 489.538 802.170
(x) Alíquota vigente 34% 34% 34%
Diferidos ativos 270.850 166.443 272.738
Passivo
Diferença depreciação fiscal e econômica 1.270.864 828.822 1.270.864
Amortização de ágio de controladas 33.835 18.302 33.835
Provisão de receita de serviços prestados - - 6.849
Total 1.304.699 847.124 1.311.548
(x) Alíquota vigente 34% 34% 34%

443.598 288.022 445.926
Imposto de renda e contribuição social diferidos,
  líquidos 172.747 121.579 173.187
b) Movimentação dos ativos e passivos fiscais diferidos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Saldo líquido de IR/CS diferido no início do exercício 121.580 86.028 121.580
Ajuste a valor presente de contas a receber (332) - (332)
Provisão para perdas esperadas associadas
  ao risco de crédito (3.338) (3.672) (3.338)
Contas a pagar de fornecedores 2.098 (2.098) 2.098

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Prejuízo fiscal e base negativa (104.298) (72.845) (104.928)
Prejuízo fiscal e base negativa de incorporada - 1.116 -
Provisão para bonificação de executivos 6.541 (2.419) 6.541
Provisão para contingências (386) (56) (2.593)
Efeitos CPC06 - IFRS 16 (1.028) (660) (1.028)
Diferença depreciação fiscal e econômica 150.294 109.962 150.294
Realização da mais-valia da combinação de negócios (1.831) - -
Amortização de ágio de investimento 5.281 6.224 5.281
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros de aquisição (1.203) - (1.203)
Receita diferida - - 2.329
Saldo líquido de IR/CS diferido no fim do exercício 172.748 121.580 174.701
Saldo de controlada Terram - - (5.661)
Saldo líquido de IR/CS diferido no fim do exercício 172.749 - 169.040
Valor reconhecido no resultado 42.591 35.552 50.204
Valor reconhecido em balanço 8.577 - 8.577
23. Receita Líquida

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Locação de equipamentos e prestação de serviços 1.678.204 1.380.283 1.810.514
Venda de máquinas e peças novas 2.262 2.470 2.261
Venda de imobilizados usados 136.525 111.094 138.485
Receita operacional bruta 1.816.991 1.493.847 1.951.260
(-) Impostos incidentes sobre vendas (176.658) (132.880) (185.291)
Receita operacional líquida 1.640.333 1.360.967 1.765.969
COFINS (122.349) (96.814) (124.563)
PIS (26.563) (20.647) (27.043)
ICMS (587) (218) (587)
ISS (27.159) (15.201) (33.098)
Total dos impostos sobre vendas (176.658) (132.880) (185.291)
24. Custos e Despesas por Natureza

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Custos
Pessoal 522.088 344.473 551.966
Depreciação e amortização 172.593 174.405 177.798
Insumos, peças e serviços de manutenção 99.141 72.548 115.844
Custo na venda ou baixa de imobilizado 115.384 76.258 115.780
Combustível e custos de transporte 38.225 36.208 42.699
Locações e infraestrutura de TI 14.663 7.573 15.586
Custos de frota 15.267 14.665 15.267
Custos de imóveis 10.444 2.075 10.444
(+/-) Outros custos (6.409) 5.932 5.964
Total 981.396 734.137 1.051.348
Despesas
Pessoal 81.192 95.496 90.408
Depreciação e amortização 21.144 11.247 25.680
Despesas administrativas e comerciais 30.250 26.562 34.354
Atualização earn-out 1.098 - 1.098
Atualização de Compromisso de Opções - Put 2.440 - 2.440
Locação de softwares 15.898 20.147 15.898
Despesas com assessores 9.404 7.639 10.643
Provisão para perdas esperadas associadas
  ao risco de crédito 9.819 9.270 9.819
Outras (receitas) despesas, líquidas 974 1.382 1.229
Total 172.219 171.743 191.569
25. Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Rendimentos de aplicação financeira 111.670 96.213 111.735
Outros 4.301 2.843 5.780
Total 115.971 99.056 117.516

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Juros sobre empréstimos e financiamentos (*) 345. 965 303.979 345.965
Atualização monetária sobre contas a pagar 2.303 5.565 2.303
Atualização monetária sobre contas a pagar
  por aquisição de empresa 3.734 - 3.734
Juros sobre arrendamento de direito de uso 11.741 10.340 11.808
Juros sobre fornecedores convênio 46.331 33.165 46.331
Outras 4.183 2.258 4.585
Total 414.257 355.307 414.726
26. Lucro por Ação: O quadro a seguir apresenta a determinação do lucro líquido disponível aos 
detentores de ações e a média ponderada das ações em circulação utilizada para calcular o lucro básico 
e diluído. A Companhia não possui transações que afetem a diluição do lucro.

Controladora 
e Consolidado Controladora

31/12/2024 31/12/2023
Numerador
Lucro líquido do período (a) 170.197 163.283
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações 346.255 346.016
Média ponderada de número de ações em tesouraria (337) (333)
Média ponderada de número de ações em circulação (b) 345.918 346.016
Lucro por ação - básico (em R$ ) (a/b) 0,49 0,47
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações 346.255 346.016
Média ponderada de número de ações em tesouraria (337) (333)
Média ponderada de número de ações outorgadas - 91
Média ponderada de número de ações diluídas (c) 345.918 345.775
Lucro por ação - diluído (em R$ ) (a/c) 0,49 0,47
O efeito diluidor no lucro por ação é representado pelos planos de outorgas de ações demonstrados na 
nota explicativa nº 20.2 - Patrimônio Líquido, Reserva de Capital letra b.
27. Instrumentos Financeiros: 27.1. Categorias de instrumentos financeiros

Controladora Consolidado
Categoria 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amort. 175.448 254.405 210.912
Aplicações financeiras Custo amort. 430.575 475.190 430.575
Contas a receber de clientes Custo amort. 518.514 325.596 562.227
Partes relacionadas Custo amort. 16.787 - -
Opção de compra sobre participação
  minoritária Valor justo 17.866 - 17.866
Total 1.159.190 1.055.191 1.221.580
Passivos financeiros
Fornecedores e fornecedores convênio Custo amort. 426.222 396.304 429.820
Empréstimos e financiamentos Custo amort. 2.387.119 2.050.087 2.394.903
Arrendamento mercantil de direito de uso Custo amort. 87.113 86.633 88.670
Dividendos e juros sobre capital próprio
  a pagar - - 403
Contas a pagar por aquisição de empresas Custo amort. 56.845 18.087 56.845
Contas a pagar por aquisição de
  empresas – earn-out Valor justo 11.457 - 11.457
Contas a pagar por aquisição de
  empresas – put Valor justo 56.567 - 56.567
Total 3.025.323 2.551.111 3.038.663
27.2. Riscos financeiros e cambiais - As atividades da Companhia estão sujeitas a riscos de crédito e 
liquidez. Para assegurar que se tenha caixa suficiente para atendimento das necessidades operacionais, 
a Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez. A Companhia não realiza 
transações relevantes com fornecedores estrangeiros. Não há exposição a riscos de câmbio em 31 de 
dezembro de 2024. 27.3. Análise de sensibilidade - Risco de taxa de juros - A Companhia obtém 
empréstimos e financiamentos junto às principais instituições financeiras para fazer frente às necessidades 
de caixa para investimento e crescimento. Em decorrência disso, a Companhia está exposta ao risco de 
taxa de juros referenciadas em CDI e SELIC e essa exposição está apresentada na nota explicativa nº 16 
- Empréstimos e Financiamentos. A sensibilidade ao risco de aumento na taxa CDI e SELIC, que afetaria 
as despesas financeiras da Companhia, estão abaixo demonstradas, considerando os cenários com 
aumento de 25% a 50% da taxa CDI, tendo como base a taxa SELIC ao fim de dezembro de 2024 no 
patamar de 12,25%, conforme divulgado no site Banco Central.

Saldo 
31/12/2024 Cenário I Cenário II Cenário III

Taxa do CDI médio para os próximos 12 meses 12,25% 15,31% 18,38%
Empréstimos e financiamentos não indexados
  a CDI e SELIC 451.940 507.302 521.143 534.983
Empréstimos e financiamentos indexados
  a CDI e SELIC 1.144.922 1.285.175 1.320.238 1.355.301
Contas a pagar por aquisição de empresas
  indexados a CDI 124.869 140.165 143.990 147.814
Subtotal 1.721.730 1.932.642 1.985.370 2.038.098
Aplicações financeiras (430.575) (483.320) (496.507) (509.693)
Exposição líquida 1.291.155 1.449.322 1.488.863 1.528.405
Gestão de risco de crédito - As políticas de crédito fixadas pela Administração visam minimizar eventuais 
impactos decorrentes da inadimplência de seus clientes e visando diversificação de suas operações. 
Nenhum cliente isoladamente contribuiu com mais de 10% da receita operacional líquida. Gestão de 
risco de liquidez - Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, monitoradas periodicamente pela Administração. A tabela a seguir demonstra em 
detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados (valor nominal com juros futuros):

Controladora Até 1 ano
De 1 a 
2 anos

De 2 a 
3 anos

Acima de 
3 anos Total

Fornecedores e fornecedores convênio 470.734 - - - 470.734
Empréstimos e financiamentos 30.273 33.640 2.854 2.466.750 2.533.517
Contas a pagar por aquisição de empresas 16.807 29.307 - 71.935 118.049
Arrendamento de direito de uso 18.775 16.939 14.488 137.961 188.163

Consolidado Até 1 ano
De 1 a 
2 anos

De 2 a 
3 anos

Acima de 
3 anos Total

Fornecedores e fornecedores convênio 474.331 - - - 474.331
Empréstimos e financiamentos 31.231 34.557 3.477 2.467.309 2.536.573
Contas a pagar por aquisição de empresas 16.807 29.307 - 71.935 118.049
Arrendamento de direito de uso 19.311 18.418 14.488 137.961 190.179
28. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a prática de contratar cobertura de seguros por montantes 
considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de suas atividades.

Controladora e Consolidado
Cobertura

Bens de ativo imobilizado 20.350
Transporte 400.000
Causas cíveis 45.200
D&O 70.000
Responsabilidade civil 204.833

DIRETORIA
Marcos Antonio Pinheiro Filho - CFO

CONTADOR
Talis Aparecido Delfiol - 1SP292027/O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS  DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

29. Transações não caixa: As transações que não afetaram o caixa estão demonstradas no quadro a seguir:
Controladora Consolidado

Classificação na Demonstração Financeira Rubrica Nota Explicativa Natureza da Transação 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
Ativo Imobilizado - Arrendamento de direito de uso 10.2 Efeitos do IFRS 16 Rescisão Contratual 9.201 18.043 10.872
Passivo Imobilizado 10.1 9.201 18.043 10.872
Passivo Fornecedores convênio 12.2 Fornecedores convênio 372.366 389.720 372.366
Ativo Imobilizado 10.1 372.367 389.720 372.367
Patrimônio Líquido Plano para pagamento baseado em ações 16.2 b Exercício de Opções de Ações 1.339 3.297 -
Patrimônio Líquido Ações em tesouraria 16.4 1.339 3.297 -
Ativo Impostos Diferidos - Prejuízo Fiscal 18.2 b Parcelamento de Tributos 8.577 - 8.577
Passivo Parcelamento de tributos - Federal 14.2 8.577 - 8.577
Ativo Contas a Receber - PCLD 5.3 PCLD - Perda Efetiva 715 1.602 -
Patrimônio Líquido Resultado do Exercício - 715 1.602 -
Ativo Total dos ativos - Saldos iniciais de ativos e 

passivos na aquisição da Terram
- - 83.840

Passivo Total dos passivos - - - 83.840

Aos Acionistas, à Diretoria e aos Conselheiros da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. e 
Controlada - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Armac 
Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as “International Financial Reporting Standards - IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo 

“International Accounting Standards Board - IASB”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em 
relação à Companhia e à sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Reconhecimento da receita de prestação de serviços e locação de máquinas, notadamente no período  
de competência de corte ou na efetiva prestação do serviço de locação de máquinas. Por que é um PAA 
- Conforme mencionado na nota explicativa nº 20 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Companhia e sua controlada possuem receita majoritariamente da prestação de serviços e locação de 
máquinas. Os dados para reconhecimento da receita são incluídos no sistema de forma manual, bem 
como a receita é registrada quando da emissão da nota fiscal de venda dos serviços prestados; tal 
procedimento requer controles da Administração para: (i) apuração do ajuste da receita entre o período 
efetivo da prestação de serviço e a data de emissão do documento fiscal; e (ii) certificação dos valores 
a serem reconhecidos em consonância com os contratos pactuados. Devido à relevância dos montantes 
envolvidos e às características inerentes ao processo de reconhecimento de receita, incluindo o volume 
de contratos e o processo de captura de medição do serviço prestado dentro do período de competência, 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6E5C-142C-6D3A-21DC.
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Continuação ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A. - CNPJ nº 00.242.184/0001-04
consideramos esse tema como um assunto significativo em nossos trabalhos de auditoria. Como o 
assunto foi conduzido em nossa auditoria - Nossos procedimentos de auditoria incluíram: (i) entendimento 
dos controles internos da Companhia para mensuração e reconhecimento das receitas com prestação 
de serviço; (ii) avaliação dos sistemas e mecanismos utilizados no processo com a participação de 
especialistas internos em tecnologia; (iii) verificação, por amostragem, das documentações-suporte dos 
serviços de locação realizadas no exercício; (iv) teste de reconhecimento pela competência das receitas, 
com verificação de documentação-suporte, tais como medição e vencimentos dos contratos realizados 
com os clientes dentro da competência correta; (v) análise mensal das receitas utilizando dados agregados 
e desagregados para identificar relações ou movimentações dissonantes às nossas expectativas; e 
(vi) análise das divulgações realizadas pela Companhia nas demonstrações financeiras. Com base nas 
evidências obtidas por meio de nossos procedimentos anteriormente descritos, consideramos que a 
apuração e o reconhecimento da receita, sua contabilização e as respectivas divulgações em notas 
explicativas são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Outros assuntos: Demonstrações do 
valor adicionado - As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia 
e apresentadas como informação suplementar para fins de “IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo 
IASB, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão reconciliadas com as demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento 
técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor - A Diretoria da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração, 
obtido antes da data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 

somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades 
da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as “IFRS 
Accounting Standards”, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Diretoria pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e de sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de sua controlada. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de sua controlada. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos 
e executamos a auditoria do Grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do Grupo como base para formar a 
opinião sobre as demonstrações financeiras do Grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de março de 2025.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Alessandro Costa Ramos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 198853/O-3

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6E5C-142C-6D3A-21DC.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(Corretora), inscrita no CNPJ/MF nº 31.749.596/0001-50 em 11/10/2018 tem como 
objeto social: a) Operar em recinto ou em sistema mantido por bolsa de valores; 
b) Subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, 
emissões de títulos e valores mobiliários para revenda; c) Intermediar oferta 
pública e distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado; d) Comprar e 
vender títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros, observada 
regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) nas suas respectivas áreas de competência; 
e) Encarregar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e valores 
mobiliários; f) Incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de 
endossos, de desdobramento de cautelas, de recebimento e pagamento de 
resgates, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários; g) Exercer 
funções de agente fiduciário; h) Instituir, organizar e administrar fundos e clubes de 
investimentos. i) Constituir sociedade de investimento - capital estrangeiro e 
administrar a respectiva carteira de títulos e valores mobiliários; j) Exercer as 
funções de agente emissor de certificados e manter serviços de ações escriturais; 
k) Emitir certificados de depósito de ações; l) Realizar operações de conta 
margem, conforme regulamentação da CVM; m) Realizar operações 
compromissadas; n) Realizar operações de compra e venda de metais preciosos, 
no mercado físico, por conta própria e de terceiros, nos termos da regulamentação 
baixada pelo BACEN; o) Operar em bolsas de mercadorias e de futuros por conta 
própria e de terceiros; p) Prestar serviços de intermediação e de assessoria ou 
assistência técnica, em operações e atividades nos mercados financeiros e de 
capitais; q) Exercer outras atividades expressamente autorizadas, em conjunto, 
pelo BACEN e CVM. As operações da Companhia são conduzidas no contexto de 
um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, 
lideradas pelo Itaú Unibanco Holding S.A. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e com a Lei das Sociedades por 
Ações Lei nº 6.404/1976, com observância das normas e instruções do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BCB), apresentadas em 
conformidade com a Resolução BCB nº 2/2020. As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a 
Corretora conseguirá manter suas ações e cumprir suas obrigações de pagamento 
nos próximos exercícios. Estas informações contábeis foram aprovadas pela 
Diretoria da Corretora em 21/03/2025. 3. Políticas Contábeis Materiais: a) Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa inclui dinheiro em caixa, 
depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco 
insignificante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou 
inferior a 90 dias na data da aplicação. b) Aplicações interfinanceiras de liquidez: 
São apresentadas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos 
até as datas das demonstrações financeiras. c) Instrumentos financeiros: • Títulos 
e valores mobiliários: De acordo com o estabelecido na Circular nº 3.068/01 do 
Banco Central do Brasil, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira são 
classificados em três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, 
quais sejam: • Títulos para negociação; • Títulos disponíveis para venda; • Títulos
mantidos até o vencimento. Os títulos classificados para negociação e os 
disponíveis para venda são avaliados, na data do balanço, pelo seu valor de 
mercado e os classificados como títulos mantidos até o vencimento são avaliados 
pelo seu custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. Os títulos para negociação estão classificados no ativo circulante, 
independente do prazo de vencimento. Os ajustes a valor de mercado dos títulos 
classificados para negociação são reconhecidos no resultado do período. Os 
ajustes a valor de mercado dos títulos classificados como disponíveis para venda 
são contabilizados em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, 
deduzido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado do período 
quando da efetiva realização, através da venda definitiva dos respectivos títulos e 
valores mobiliários. • Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. Nos casos em que não estão disponíveis preços cotados em 
mercado, os valores justos são baseados em estimativas, com a utilização de 
fluxos de caixa descontados ou outras técnicas de avaliação. Essas técnicas são 
afetadas de forma significativa pelas premissas utilizadas, inclusive a taxa de 
desconto e a estimativa dos fluxos de caixa futuros. O valor justo estimado obtido 
por meio dessas técnicas não pode ser substanciado por comparação com 
mercados independentes e, em muitos casos, não pode ser realizado na 
liquidação imediata do instrumento. A hierarquia de valor justo é classificada 
conforme a relevância dos dados observados no processo de mensuração. Os 
métodos e premissas utilizados para a estimativa do valor justo para ativos 
financeiros estão definidos abaixo: Nível 1: Títulos e valores mobiliários de alta 
liquidez com preços disponíveis em um mercado ativo. Nível 2: Quando as 
informações de apreçamento não estiverem disponíveis para um título ou valor 
mobiliário específico, a avaliação geralmente se baseia em preços cotados do 
mercado de instrumentos semelhantes, informações de apreçamento obtidas por 
meio dos serviços de apreçamento, como Bloomberg, Reuters e corretoras 
(somente quando representam transações efetivas) ou fluxos de caixa 
descontados, que usam as informações derivadas de ativos ativamente 
negociados em um mercado ativo. Nível 3: Quando não houver informações de 
apreçamento em um mercado ativo, utilizam-se modelos desenvolvidos 
internamente, a partir de curvas geradas conforme modelo proprietário. Em 
31/12/2024 e 30/06/2024 as aplicações que são mensuradas pelo valor justo após 
o reconhecimento inicial, são classificadas nos Níveis 1 a 3, com base no grau 
observável do valor justo: • O valor de mercado dos Títulos Públicos Federais e
cotas de Fundos, foram apurados com base em cotações de preços cotados em 
mercados ativos, portanto classificados como Nível I. •  Já as debêntures
adquiridas durante o mês de junho de 2024 são classificadas como Nível 3. Vide 
nota 6 abaixo. •  Negociação e intermediação de valores: Representa a 
intermediação de operações realizadas nas bolsas de valores, registradas pelo 
valor do compromisso assumido em nome de seus clientes. A corretagem é 
reconhecida ao resultado pelo regime de competência. d) Despesas antecipadas: 
Para a correta apropriação das despesas em sua devida competência, anuidades 
de softwares, antivírus e demais despesas são reconhecidas nesta rubrica e 
apropriadas em sua respectiva despesa ao longo do tempo de sua vigência. 
e) Imobilizado de uso e intangível: O imobilizado de uso e o intangível são 
avaliados pelo custo e as depreciações e amortizações são computadas pelo 
método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens, às taxas anuais 
mencionadas na nota explicativa nº 9. f) Provisão para imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido: O encargo do imposto de renda é 
calculado sob o regime de lucro real, à alíquota de 15% do lucro tributável, 
acrescida de 10% sobre o lucro que exceder R$ 240 no ano. A contribuição social 
sobre o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada à alíquota de: a) 15% do 
período de 01/01/2021 até 30/06/2021; b) 20% do período de 01/07/2021 até 
31/12/2021; c) 15% do período de 01/01/2022 até 31/07/2022; d) 16% do período 
de 01/08/2022 até 31/12/2023; e) Retornando para 15% a partir de 01/01/2024. g)
Receitas e despesas: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, observando-se o critério “pro rata dia” para as de natureza financeira. 
As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no 
método exponencial. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo 
valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são 
registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações 
com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a 
data do balanço através dos índices pactuados. h) Ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e 
a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são 
efetuados de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 
25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos 
seguintes critérios: •  Contingências ativas: não são reconhecidas nas 
demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. 
•  Contingências passivas: são reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, baseado na opinião dos Consultores Jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis pelos Consultores Jurídicos são 
apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como 
perda remota não requerem provisão e divulgação. • Obrigações legais, fiscais e 
previdenciárias: Referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas 
a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e 
contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado 
mensalmente. i) Resultado recorrente e não recorrente: Resultado não recorrente 
é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado 
recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. A Corretora não possui resultados 
não recorrentes que devem ser divulgados nas demonstrações financeiras ou suas 
notas explicativas. 4. Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalente de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos bancários 15 70
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (NE 5) 4.923 40.966

4.938 41.036

Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ(MF) 31.749.596/0001-50

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS NO SEMESTRE FINDO EM 31/12/2024 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração em 31 de dezembro de 2024: Submetemos à apreciação de V.Sas., em cumprimento às determinações legais e responsabilidades 
estatutárias, as demonstrações financeiras da Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. do semestre e do exercício findos em 31 de dezembro de 2024 e o 
relatório dos auditores independentes. A Ideal, em resumo, apresentou um lucro de R$ 3,406 milhões, correspondente a R$ 0,25 por ação. Sendo o total de ativos de 
R$ 283,809 milhões e patrimônio líquido de R$ 274,267 milhões. São Paulo, 21 de março de 2025. A Diretoria.

BALANÇO PATRIMONIAL 
Ativo NE 31/12/24 31/12/23
Circulante 48.219 62.805
Disponibilidades 4 15 70
Instrumentos financeiros 46.850 61.518
Aplicação interfinanceira de liquidez 4 e 5 4.923 40.966
Títulos e valores mobiliários 6 40.021 17.582
Negociação e intermediação de valores 7 1.906 2.970
Outros ativos 1.353 1.217
Outros créditos - Diversos 1 41
Despesas antecipadas 1.352 1.176
Não circulante 235.589 215.821
Instrumentos financeiros 233.796 213.656
Títulos e valores mobiliários 6 233.796 213.656
Outros ativos 326 346
Outros créditos - Diversos 8 326 346
Imobilizado de uso 9.a 1.312 1.575
Outras imobilizações de uso 2.854 2.762
(Depreciações acumuladas) (1.542) (1.187)
Intangível 9.b 155 244
Ativos intangíveis 474 474
(Amortização acumulada) (319) (230)
Total do ativo 283.809 278.626

Passivo NE 31/12/24 31/12/23
Circulante 9.542 14.592
Instrumentos financeiros 1.353 2.323
Depósitos 97 33
Negociação e intermediação de valores 7 1.256 2.290
Obrigações fiscais diferidas 426 164
Outros passivos 10 7.763 12.105
Sociais e estatutárias 454 746
Fiscais e previdenciárias 3.852 8.474
Diversas 3.457 2.885
Não circulante - -
Patrimônio líquido 274.268 264.034
Capital: 264.533 248.759
De domiciliados no país 11.1 264.533 248.759
Reservas de lucros 11.1 e 11.2 9.096 15.028
Ajustes de avaliação patrimonial 639 247
Total do passivo e patrimônio líquido 283.809 278.626

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2º-SEM-24 2024 2023

Resultado líquido do semestre/exercício 3.406 9.549 15.704
Resultado abrangente 233 392 232
Ajustes que serão transferidos para resultados: 233 392 232
Ajuste TVM 388 653 396
IR de ajuste TVM (155) (261) (164)
Resultado abrangente total 3.639 9.941 15.936

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Semestre de 01/07/24 a 31/12/24

Reservas Ajustes de Lucros ou Participação
Capital Reserva Especiais de Avaliação Prejuízos de

Realizado Legal Lucros Patrimonial Acumulados Controladores Total
Saldos no início do semestre em 01/07/24 264.533 - - 406 6.142 271.081 271.081
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - - 233 - 233 233
Lucro líquido/ (prejuízo) do semestre - - - - 3.406 3.406 3.406
Destinações: - 477 8.619 - (9.550) (454) (454)
Dividendos propostos - - - - (454) (454) (454)
Reserva legal/estatutária - 477 - - (477) - -
Reserva especial de lucros - - 8.619 - (8.619) - -
Saldos no fim do semestre em 31/12/24 264.533 477 8.619 639 (2) 274.266 274.266
Mutações do semestre: - 477 8.619 233 (6.144) 3.185 3.185

Exercício de 01/01/24 a 31/12/24
Reservas Ajustes de Lucros ou Participação

Capital Reserva Especiais de Avaliação Prejuízos de
Realizado Legal Lucros Patrimonial Acumulados Controladores Total

Saldos no início do exercício em 01/01/24 248.759 785 14.243 247 (1) 264.033 264.033
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - - 392 - 392 392
Aumento de capital 15.774 (785) (14.243) - - 746 746
Lucro líquido do exercício - - - - 9.549 9.549 9.549
Destinações: - 477 8.619 - (9.550) (454) (454)
Dividendos propostos - - - - (454) (454) (454)
Reserva legal/estatutária - 477 - - (477) - -
Reserva especial de lucros - - 8.619 - (8.619) - -
Saldos no fim do exercício em 31/12/24 264.533 477 8.619 639 (2) 274.266 274.266
Mutações do exercício: 15.774 (308) (5.624) 392 (1) 10.233 10.233

ExercÍcio de 01/01/23 a 31/12/23
Reservas Ajustes de Lucros ou Participação

Capital Reserva Especiais de Avaliação Prejuízos de
Realizado Legal Lucros Patrimonial Acumulados Controladores Total

Saldos no início do exercício em 01/01/23 46.500 531 10.139 15 - 57.185 57.185
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - - 232 - 232 232
Aumento de capital 202.259 (531) (10.069) - - 191.659 191.659
Prejuízo do exercício - - - - 15.703 15.703 15.703
Destinações: - 785 14.173 - (15.704) (746) (746)
Dividendos propostos - - - - (746) (746) (746)
Reserva legal/estatutária - 785 - - (785) - -
Absorção de prejuízos com reservas - - 14.173 - (14.173) - -
Saldos no fim do exercício em 31/12/23 248.759 785 14.243 247 (1) 264.033 264.033
Mutações do exercício: 202.259 254 4.104 232 (1) 206.848 206.848

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
NE 2º-SEM-24 2024 2023

Receitas de intermediação financeira 13.551 27.331 25.685
Resultado de operações com títulos

e valores mobiliários 13.551 27.331 25.685
Resultado bruto da intermediação

financeira 13.551 27.331 25.685
Outras receitas/

despesas operacionais (6.071) (8.025) 3.714
Receitas de prestação de serviços 12 27.552 57.171 60.082
Despesas de pessoal 13 (11.633) (22.915) (19.898)
Outras despesas administrativas 14 (18.833) (35.541) (29.288)
Despesas tributárias 15 (3.422) (7.047) (7.223)
Outras receitas operacionais 276 318 47
Outras despesas operacionais (11) (11) (6)
Resultado operacional 7.480 19.306 29.399
Resultado não operacional - - -
Resultado antes da tributação sobre

o lucro e participações 16 7.480 19.306 29.399
Imposto de renda

e contribuição social (2.393) (6.416) (10.695)
Provisão para imposto de renda (1.507) (3.999) (6.713)
Provisão para contribuição social (886) (2.417) (3.982)
IRPJ - Ativo fiscal diferido - - -
CSLL - Ativo fiscal diferido - - -
Participações estatutárias no lucro (1.680) (3.340) (3.000)
Lucro líquido (prejuízo)

do semestre/exercicio 3.406 9.549 15.703
Participação de não controladores - - -
Lucro líquido depois da participação

de não controladores 3.406 9.549 15.704
Nº de ações 13.387.288 13.387.288 13.387.288
Lucro/(prejuízo) por ação R$ 0,25 0,71 1,173

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2º-SEM-24 31/12/24 31/12/23
Lucro líquido / (prejuízo) do semestre e exercício 3.406 9.549 15.703
Depreciações / amortizações / perdas

valor recuperável 225 444 443
Provisão de impostos no resultado 2.393 6.416 10.695

6.024 16.409 26.841
Variação de ativos e obrigações (15.041) (52.413) (230.596)
(Aumento) redução em titulos

e valores mobiliários (12.786) (42.580) (223.405)
(Aumento) redução de outros ativos 158 (116) (116)
(Aumento) redução

em instrumentos financeiros ativos 3.295 1.456 (167)
(Aumento) redução de outros valores e bens - - -
Aumento (redução)

em instrumentos financeiros passivos (2.859) (970) 235
Aumento (redução) em outros passivos (406) 454 1.022
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.443) (10.657) (8.165)
Caixa líquido proveniente

das atividades operacionais (9.017) (36.005) (203.755)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Imobilizado de uso (6) (92) (842)
Inversões líquidas no intangível - - (8)
Dividendos recebidos de coligadas/controladas
Caixa líquido aplicado nas atividades

de investimento (6) (92) (850)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento pela integralização de capital - - 191.659
Caixa líquido aplicado nas atividades

de financiamento - - 191.659
Aumento líquido de caixa e equivalentes

de caixa (9.025) (36.098) (12.945)
Caixa e equivalentes de caixa no início

do semestre/exercício 13.963 41.036 53.981
Caixa e equivalentes de caixa no fim

do semestre/exercício 4.938 4.938 41.036
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez:
Aplicações no mercado aberto (a) 31/12/2024 31/12/2023
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.796 40.966
Letras do Tesouro Nacional - LTN 127 -

4.923 40.966
(a) Em 31/12/2024 estão representadas por operações compromissadas no valor 
de R$ 4.923 (R$ 40.966 em 31/12/2023), remuneradas a taxas pré-fixadas, 
lastreados em títulos públicos - LFT e LTN com vencimentos nos próximos 5 anos.
6. Títulos e valores mobiliários: a) Composição da carteira:

31/12/2024 31/12/2023

Custo
Atuali-

zado
Valor de
mercado

Ajuste a
valor do
mercado

Hierar-
quia

valor
Justo

Valor de
mercado

Ativo circulante 39.999 40.021 22 - 17.582
Carteira própria
Letras Financeiras do

Tesouro (LFT -vcto 2025) 3.679 3.701 22 1 -
Debêntures 18.464 18.464 - 3 -
Vinculados à prestação 

de garantias
Fundo de Investimento

Liq. Câmara B3 MM IE 17.856 17.856 - 1 17.582
Ativo não circulante 232.754 233.796 1.042 - 213.656
Carteira própria
Letras Financeiras do

Tesouro (LFT- vcto 2029) 181.968 182.749 780 1 172.306
Vinculados ao banco central
Letras Financeiras do

Tesouro (LFT- vcto 2029) 50.786 51.048 262 1 41.350
Total 272.754 273.818 1.064 - 231.238
As cotas de fundos de investimento foram atualizadas pelo respectivo valor da 
cota, no último dia útil do exercício, e estão custodiadas na Administradora do 
Fundo. Quanto aos critérios de marcação a mercado, para os títulos públicos 
federais, a ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais, disponibiliza diariamente em seu site a média de 
negociação. Por fim, quanto as debêntures da carteira própria, em 14/06/2024, a 
Corretora assinou um contrato de compra da 1° emissão de debêntures, 
conversíveis em ação no valor nominal de R$ 1.000,00 (um mil reais), referente à 
36.928 quantidade de debêntures totalizando o valor de emissão de R$ 36.928, 
divididas em 2 séries. • 1ª Série: Subscrição de 18.464 debêntures pelo preço de 
R$ 18.464.000, efetuada em 30/06/2024. •  2ª Série: Subscrição de 18.464 
debêntures pelo preço de R$ 18.464.000 na data de assinatura do contrato, com 
integralização no prazo de 12 meses, condicionada à aprovação ou dispensa das 
condições precedentes previstas na escritura de emissão. As debêntures não 
possuem vencimentos, garantia real ou fidejussória e têm participação nos lucros 
da entidade emissora. Adicionalmente, não são resgatáveis, não estão sujeitas a 
juros ou atualização monetária e poderão ser convertidas em ações, se atendidas 
as condições precedentes descritas na escritura de emissão. Na data de aquisição, 
as debêntures foram reconhecidas pelo valor de transação no montante de 
R$ 18.464.000. Em 31/12/2024, o valor contábil das debêntures não sofreu 
alterações após a avaliação do valor justo. O contrato também concede à 
Corretora a opção de compra de ações de um dos acionistas da entidade emissora 
da debênture. Este evento ainda não foi registrado contabilmente nas 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2024, mas poderá 
impactar futuras demonstrações financeiras, dependendo do exercício dessas 
opções. As opções concedem à Corretora o direito, mas não a obrigação, de 
adquirir ações preferenciais classe “A”, proporcionalmente à participação total 
detida por um dos sócios fundadores. As opções são válidas até 25/11/2028. 
b) Classificação da carteira por categorias e prazos: Os títulos e valores mobiliários 
estão classificados conforme segue:

31/12/2024
Valor de Valor de

Títulos disponíveis para venda: Vencimento Mercado Custo
Debêntures - 18.464 18.464
Fundo de Investimento Liq. Liq. Câmara B3

MULTIMERCADO IE Sem vencimento 17.856 17.856

Letras Financeiras do Tesouro - LFT
De 01/09/2025 a

01/03/2029 237.498 236.434
Total 273.818 272.754

31/12/2023
Valor de Valor de

Títulos disponíveis para venda: Vencimento Mercado Custo
Fundo de Investimento Liq. Liq. Câmara B3

MULTIMERCADO IE Sem vencimento 17.582 17.582

Letras Financeiras do Tesouro - LFT
De 01/09/2025 a

01/03/2029 213.656 213.141
Total 231.238 230.722
c) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31/12/2024 e 31/12/2023 não havia 
operações com instrumentos financeiros derivativos em aberto.
7. Negociação e intermediação de valores:
Ativo Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Negociação e intermediação de valores
Devedores conta de liquidação pendentes 1.706 2.651
Caixa de Registro de liquidação - 303
Bolsas - Depósito em garantia - 16
Operações com ativos financeiros e mercadoria 200 -

1.906 2.970
Passivo Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Negociação e intermediação de valores
Credores conta de liquidação pendentes 1.235 1.766
Operação com mercado de ativos financeiros a liquidar - 524
Caixas de registro e liquidação 21 -

1.256 2.290
8. Outros créditos - Diversos:
Diversos - Longo Prazo 31/12/2024 31/12/2023
Devedores por depósito em garantia - Rescisão - 20
Devedores por depósito em garantia - Aluguel 326 326

326 346
9. Imobilizado de uso e intangível: a) Imobilizado:

Taxa de
depreciação

- %

31/12/2024 31/12/2023

Custo
Depreciação

acumulada
Valor

líquido
Valor

líquido
Instalações 10 708 (227) 481 545
Mobiliário 10 501 (175) 326 376
Sistema de

processamento
  de dados 20 1.610 (1.124) 486 631
Sistema de

comunicação 10 20 (8) 12 14
Sistema de segurança 10 15 (7) 8 9
Total 2.854 (1.542) 1.312 1.575
Movimentação do imobilizado de uso:

31/12/2023 Adições Baixas

Depre-
ciação do

período 31/12/2024
Instalações 545 6 - (70) 481
Mobiliário 376 - - (50) 326
Sistema de proces-

samento de dados 630 86 - (230) 486
Sistema de comunicação 14 - - (2) 12
Sistema de segurança 10 - - (3) 7

1.575 92 - (355) 1.312
b) Intangível: 31/12/2024 31/12/2023

Taxa de
amortização - % Custo

Amortização
acumulada

Valor
líquido

Valor
líquido

Softwares 20 474 (319) 155 244
Total 474 (319) 155 244
Movimentação do intangível:

31/12/2023 Adições Baixas
Amortização
do exercícío 31/12/2024

Softwares 244 - - (89) 155
244 - - (89) 155

10. Outros passivos: 31/12/2024 31/12/2023
Sociais e estatutárias 454 746
Dividendos a pagar 454 746

Fiscais e previdenciárias 3.852 8.474
Impostos e contribuições sobre lucro a pagar 1.892 6.134
Impostos e contribuições a recolher de serviços

de terceiros 56 40
Impostos e contribuições a recolher de sobre salários 1.400 1.766
Impostos e contribuições a recolher outros 504 534
Diversas 3.457 2.885
Despesas de pessoal 1.109 970
Outras despesas administrativas 2.328 1.884
Outros pagamentos 20 31
Total de outros passivos 7.763 12.105
11. Patrimônio líquido: 11.1 Capital social: O capital social é de R$ 264.533 
(R$ 248.759 em 31/12/2023) dividido em 13.387.288 (13.387.288 em 31/12/2023) 
ações nominativas, sem valor nominal, sendo 6.693.644 (6.693.644 em 
31/12/2023) ações ordinárias e 6.693.644 (6.693.644 em 31/12/2023) ações 
preferenciais totalmente integralizadas por acionistas domiciliados no País. 
Em 15/04/2024 foi deliberado pelos acionistas o aumento de capital social de 
R$ 248.759 para R$ 264.533, no montante de R$ 15.774 mantendo a quantidade 
de ações do período anterior, mediante a incorporação de parte das reservas 
apresentadas no balanço de 31/12/2023, sendo R$ 785 de reserva legal e 
R$ 14.989 de reserva especial de lucros. Este aumento já está homologado no 
Banco Central do Brasil. 11.2 Destinações: O estatuto determina que do lucro 
líquido apurado em cada balanço, após a compensação de prejuízos acumulados 
de exercícios anteriores se houver, serão destinados: • 5% para a constituição de
fundo de reserva legal, até que esse alcance 20% do capital social; • 5% no mínimo
para dividendos e/ou remuneração sobre o capital aos acionistas, observadas as 
disposições legais aplicáveis; • O saldo, se houver, terá aplicação que lhe destinar
a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observadas as disposições legais 
atinentes à matéria. 11.3 Juros sobre capital próprio: No exercício encerrado em 
31/12/2024 e 2023 não foram pagos juros sobre capital próprio, conforme faculta o 
artigo 9 da Lei nº 9.249/95.
12. Receitas de prestação de serviço: 2°Sem/24 31/12/2024 31/12/2023
Corretagem Ações - PJ 5.828 11.883 19.071
Corretagem Derivativos - PJ 20.544 43.230 40.112
Rendas de outros serviços 1.179 2.052 899
Total 27.551 57.164 60.081
13. Despesas pessoal: 2°Sem/24 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de Honorários (2.521) (4.717) (4.310)
Despesas de Pessoal - Benefícios (2.342) (4.586) (3.513)
Despesas de Pessoal - Encargos Sociais (2.088) (4.118) (3.639)
Despesas de Pessoal - Proventos (4.515) (9.149) (8.065)
Despesas de Pessoal - Treinamento (25) (43) (39)
Despesas de Remuneração de Estagiários (142) (302) (332)
Total (11.633) (22.915) (19.898)
14. Outras despesas administrativas: 2°Sem/24 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de Água, Energia e Gás (31) (68) (48)
Despesas de Aluguéis (657) (1.308) (1.265)
Despesas de Comunicações (2.978) (5.892) (6.586)
Despesas de Manutenção e Conservação

de Bens (56) (104) (98)
Despesas de Processamento de Dados (6.152) (12.089) (11.198)
Despesas de Promoção e Relações Públicas (145) (181) (202)
Despesas de Publicação (2) (9) -
Despesas de Seguros (22) (37) (44)
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro (5.720) (10.507) (5.503)
Despesas de Serviços de Terceiros - - (12)
Despesas de Serviços

Técnicos Especializados (2.477) (4.207) (3.287)
Despesas de Transporte (60) (120) (76)
Despesas de Viagens ao Exterior (119) (206) (188)
Outras Despesas Administrativas (190) (369) (338)
Despesas de Amortização (44) (89) (93)
Despesas de Depreciação (180) (355) (350)
Total (18.833) (35.541) (29.288)
15. Despesas tributárias: 2°Sem/24 31/12/2024 31/12/2023
Despesas Tributárias (120) (244) (229)
Despesas de Imp. Serv. Q. Natureza - I.S.S. (1.378) (2.859) (3.004)
Despesas de Contr. ao COFINS (1.655) (3.393) (3.433)
Despesas de Contr. ao PIS (269) (551) (557)
Total (3.422) (7.047) (7.223)
16. Imposto de renda e contribuição Social: Demonstrativo do cálculo dos 
encargos com imposto de renda e contribuição social:

31/12/2024 31/12/2023
Apuração de IR/CS IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação sobre o lucro 19.306 19.306 29.399 29.399
Participação (3.340) (3.340) (3.000) (3.000)
Base de cálculo 15.966 15.966 26.399 26.399
Adições/(exclusões):
Despesas não dedutíveis 503 503 827 827
Apropriação de gastos com ativos diferidos (28) (28) (28) (28)
Base lucro real 16.441 16.441 27.198 27.198
Total da base de cálculo dos impostos
Encargos de 15% IR + Adicional de 10% de IR -

15%CS (4.086) (2.417) (6.775) (3.982)
Compensação de PAT 87 - 62 -
Despesa com IRPJ e CSLL correntes (3.999) (2.417) (6.713) (3.982)
17. Transações com partes relacionadas: As operações realizadas entre partes 
relacionadas em execução de compras e vendas de ações e derivativos 
negociados no ambiente da B3 e são efetuadas a valores, prazos e taxas médias 
usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de 
comutatividade. As principais partes relacionadas são: a) Controladoras - Acionista 
direto: Ideal Holding S.A. e os indiretos: Itaú Corretora de Valores S.A. e Itaú 
Unibanco Holding S.A., sua respectiva agência em Cayman, Itaú Unibanco 
Participações S.A., Companhia E. Johnston de Participações e Itaúsa S.A. 
b) Empresas do Grupo - demais empresas e fundos de investimentos sob controle 
do Itaú Unibanco Holding S.A. c) Demais investidores - demais empresas e fundos 
de investimentos que investiram na Ideal.

31/12/2024 31/12/2023
Ativo Controladoras Coligadas Total Total
Disponibilidades 4 - 4 5
Negociação e intermediação

de valores 1 180 181 332
Passivo
Outras obrigações 14 935 949 1.317

Demonstração do Resultado 01/07 a 31/12/2024
01/07 a

31/12/2023
Rendas com Prestações

de Serviços 2.320 15.329 17.649 24.632
Outras Receitas /

(Despesas) Oper. (1.760) - (1.760) (1.367)
18. Remuneração do pessoal-chave da Administração: No exercício findo em 
31/12/2024 houve remuneração ao pessoal-chave da administração no montante 
de R$ 4.717 (R$ 4.310 em 31/12/2023), considerados benefícios de curto prazo. 
19. Gerenciamento de riscos: A estrutura integrada de gerenciamento de riscos 
e capital da Ideal é compatível com o modelo de negócio da Corretora, a natureza 
de suas operações e a complexidade dos seus produtos e serviços e, por fim, com 
as atividades e processos da Corretora. Ademais, a estrutura supracitada é 
constantemente reavaliada visando contemplar eventuais mudanças/melhorias 
nas melhores práticas de gestão de risco e/ou novos produtos ofertados pela 
Corretora. A Ideal mantém governança alinhada às exigências dos órgãos 
reguladores, às melhores práticas e à sua cultura organizacional, sempre se 
norteando por padrões éticos rigorosos. Tal governança é orientada por 
metodologia desenvolvida pelo Committee of Sponsoring Organizations of the 
Treadway Commission, que visa ajudar as empresas a avaliarem e aperfeiçoarem 
seus sistemas de controles internos, tendo sido adotada por milhares de 
organizações para melhor disciplinar suas atividades. A estrutura de controles 
internos da Ideal tem como objetivo a identificação dos principais riscos 
decorrentes de fatores internos e externos à Corretora, sua avaliação, 
monitoramento e mitigação de forma eficiente e eficaz. Mais especificamente, 
a corretora conta com profissionais certificados pela B3 e com sólida experiência 
de mercado e mantêm políticas, processos, sistemas dedicados ao controle e à 
gestão de riscos e capital. Essa gestão insere-se em governança e processos de 
tomada de decisão cristalizados através de estrutura organizacionais formais, 
que incluem hierarquia de comitês dedicados a tópicos de riscos e capital. a) Risco 
de crédito: A Sociedade restringe a exposição a riscos de crédito associados à 
caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições 
financeiras avaliadas como de primeira linha e com remuneração em títulos de 
curto prazo. Com relação a contas a receber, a Sociedade restringe a sua 
exposição a riscos de crédito por meio da seletividade de clientes e de análises de 
crédito contínua. Adicionalmente, inexistem históricos relevantes de perdas, por 
meio de acompanhamento dos limites individuais. b) Risco de taxa de juros: 
Decorre da possibilidade de a Sociedade sofrer ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A Sociedade não possui operações proprietárias com derivativos para proteção na 
variação de taxa de juros, dado que a exposição dessa natureza é imaterial. 
c) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre 
capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a 
Sociedade faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e 
a otimização do custo médio ponderado do capital, a Sociedade monitora 
permanentemente os níveis de liquidez de acordo com suas políticas internas e, 
além disso, mantém ferramentas de liquidez imediata complementares para 
utilização, se necessário. 20. Gerenciamento da gestão de capital: A abordagem 
de gerenciamento de capital da Corretora é orientada por suas estratégias e 
necessidades organizacionais, levando em conta a regulamentação aplicável, o 
ambiente econômico e de negócios em que opera e a complexidade e natureza 
das operações da Corretora, ou seja, de intermediação de ativos, sem operações 
em carteira proprietária. Por meio de sua estrutura de processos e governança 
interna, a Corretora mantém disciplina sobre suas decisões de investimento e 
alocação de capital, visando a garantir que os retornos sobre o investimento sejam 
adequados, tendo em conta os custos de capital. Alinhado à Resolução 4.557 do 
BACEN, o gerenciamento de capital da Ideal consiste em processo contínuo de: 
•  Monitoramento e controle do capital mantido pela instituição; •  Avaliação da
necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está exposta; 
• Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos
estratégicos da instituição. A estrutura de gerenciamento de capital da Corretora foi 
desenvolvida para: • Assegurar que os documentos corporativos e estratégias para
o gerenciamento de capital sejam claramente documentados e estabeleçam 

mecanismos e procedimentos destinados a manter o Patrimônio de Referência 
(PR), o Nível I e o capital principal compatíveis com os riscos incorridos pela 
Corretora; • Manter sistemas, rotinas e procedimentos para o gerenciamento de
capital; • Ser compatível com a natureza de suas operações, a complexidade dos
produtos e serviços oferecidos e a dimensão da exposição a risco; • Garantir o
encaminhamento de estratégias para o gerenciamento de capital, bem como o 
plano de capital, para aprovação e revisão anual da diretoria, a fim de determinar 
sua compatibilidade com o planejamento estratégico e com as condições de 
mercado; •  Gerar relatórios gerenciais tempestivos para a diretoria e comitês
internos, que apontem eventuais deficiências da estrutura de gerenciamento de 
capital, ações para corrigi-las, e adequação dos níveis do PR, do Nível I e do 
capital principal aos riscos incorridos; •  Definir claramente a governança e
responsabilidades do processo de gerenciamento de capital e divulgar decisões e 
políticas relacionadas a esse processo para as áreas impactadas. Conforme 
determinado pelo Banco Central do Brasil, as instituições financeiras estão 
obrigadas a manter uma relação mínima de 8,0% entre Patrimônio de Referência 
(PR) e os ativos ponderados pelo risco de suas atividades (RWA). O índice da 
Corretora, calculado em 31/12/2024 foi de 176,09% e para 31/12/2023 foi de 
202,09%, estando, assim, seu Patrimônio de Referência acima do requerimento 
exigido. Vale ressaltar que cópia de ambos os relatórios anuais de estrutura de 
gerenciamento contínuo e integrado de risco e Política Integrada de Gerenciamento 
de Risco da Corretora encontram-se disponíveis para consulta pública no sítio da 
instituição. 21. Análise de Sensibilidade: A Corretora não opera, em conta 
proprietária, nos mercados de ações, nem de derivativos. Consequentemente, as 
posições proprietárias mantidas pela Corretora resultam, primordialmente, dos 
investimentos de seu capital em instrumentos de renda fixa e, eventualmente, de 
posições que venham a ser alocadas temporariamente em conta erro, sendo que 
é prática liquidar operações em conta erro o quanto antes. A estrutura de 
gerenciamento de Risco de Mercado da Corretora insere-se, portanto, num 
contexto de baixa complexidade de produtos e de exposição tipicamente imaterial, 
em linha com o modelo de negócio adotado, centrado no atendimento ao cliente. 
O Risco de Contraparte que a Corretora está sujeita deve ser entendido à luz da 
natureza de suas operações. Nesse sentido, toda operação intermediada pela 
Corretora pode ser entendida como uma operação colateralizada, seja através da 
alocação de garantias pela Contraparte junto à bolsa, seja através da prerrogativa 
de a Corretora poder recorrer ao objeto da operação em caso de compra de ativo 
à vista não honrada, seja, em último caso, através dos recursos financeiros 
provenientes de uma operação de venda. Portanto, pode-se compreender o Risco 
de Contraparte a que a Corretora está exposta, em sua atividade de intermediação 
de títulos e valores imobiliários, como residual. Quando se trata do Risco de 
Liquidez, além das necessidades básicas para a manutenção da empresa (e.g., 
pagamento de funcionários e fornecedores, contingências etc.), a Corretora fica 
sujeita a obrigações de liquidação perante a B3 de clientes que optem por liquidar 
junto a Ideal. Este Risco de Liquidez decorre da existência de uma diferença 
temporal entre o ressarcimento dos valores devidos pelos clientes e as janelas de 
liquidação que a Corretora deve cumprir compulsoriamente perante a bolsa. Com 
o objetivo de contingenciar e reestabelecer a liquidez em eventos de estresse, a 
Corretora: a) Adota como métrica de liquidez os Ativos Financeiros Desvinculados 
(AFD), cujo cálculo é detalhado no Manual de Acesso da B3; b) Como Membro de 
Compensação perante a B3, deve manter AFD mínimo da “Faixa 3” de risco, 
detalhado no Manual de Acesso da B3. A Corretora terminou o 2º Semestre de 
2024 com AFD de 9,12 vezes o AFD mínimo exigido; As aplicações financeiras 
próprias são realizadas em bancos de grande porte com em ativos de renda fixa, 
lastreados em títulos públicos federais com baixo risco. Os Títulos e Valores 
Mobiliários são compostos por aplicação em garantia no Fundo de Investimento 
Liquidação da Câmara B3 MULTIMERCADO IE inerentes ao desempenho da sua 
atividade como Corretora de Valores perante a B3. O aludido fundo é composto 
preponderantemente por Títulos Púbicos Federais (92,81% do Patrimônio do 
Fundo conforme informações divulgadas pela CVM em 31/12/2024) e apresentou 
uma rentabilidade líquida absoluta de 6,62% no primeiro exercício de 2024 e 
11,01% no exercício de 2024. Os valores registrados no Ativo e no Passivo a título 
de Negociação e Intermediação de Valores são referentes as liquidações de 
clientes nas operações da B3. Em conformidade com Resolução BCB nº 2/2020, 
do Banco Central do Brasil, a Corretora utiliza, para fins de sensibilidade dos 
valores contábeis, a metodologia de Expected Shortfall (10), onde basicamente se 
obtém a média das 10% piores variações percentuais mensais nos últimos 12 
meses da Corretora. Plano de Implementação 4.966: A administração, após a 
avaliação da Resolução CMN nº 4.966/2021, entende que não haverá impactos 
nas suas respectivas demonstrações financeiras e não haverá necessidade de 
investimento em tecnologia/pessoal, considerando que a aplicação do caixa da 
Corretora concentra-se basicamente em aplicações interfinanceiras de liquidez 
(operações compromissadas lastreadas em Títulos Públicos Federais), 
investimento direto em títulos de renda fixa Federais (LFTs) e, por fim em um fundo 
de investimento, que serve como garantia perante a Bolsa (B3 - Brasil, Bolsa e 
Balcão). No que tange a Resolução sobre contabilidade de hedge não são 
aplicáveis à Ideal, bem como que suas inovações não trarão impactos na estrutura 
atual da Corretora ou na prevista para os próximos 05 anos, ou seja, não ensejam 
a criação ou a implementação de quaisquer medidas adicionais. 22. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes entre a data de 
encerramento do exercício findo em 31/12/2024 e a data de encerramento destas 
demonstrações.

A Diretoria Ignis Contábil Ltda. - CRC-2SP014.630/O-5
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Ideal Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ideal 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31.12.2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 
31.12.2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causadapor fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não como objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Instituição. •  Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 21.03.2025. PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5, Tatiana Fernandes Kagohara 
Gueorguiev - Contadora CRC 1SP245281/O-6.
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